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»
Trabalho com menos direitos

Jovens entre 18 e 29 anos e pessoas com mais de 50 que estejam há mais de 24 
meses fora do mercado de trabalho poderão ser contratados com menos direitos. 
Trata-se do Programa Nacional de Prestação de Serviço Voluntário, que está em 
vigor desde fevereiro, com a publicação da Medida Provisória nº 1099/2022, mas 
se tornou lei em junho, após aprovação pelo Congresso. Desde que foi instituída, 
a MP sofreu críticas de sindicatos e outras entidades, que classificaram a medida 
como uma minirreforma trabalhista e chegaram, inclusive, a denunciar sua 
inconstitucionalidade. 

De acordo com o texto, esses trabalhadores podem ser contratados por 
órgãos e instituições municipais para uma jornada de no máximo 22 horas 
semanais, que deve ser complementada por cursos de qualificação profissional 
oferecidos pelo Sistema S. A remuneração se dará por meio de bolsas, com valor 
proporcional ao número de horas trabalhadas, tendo como referência o salário 
mínimo. “Se o trabalhador contratado fizer as 22 horas semanais, mais as 12 
horas de curso por mês, receberá o valor de R$ 551, menos que a metade do 
salário mínimo em vigor (R$ 1.212)”, calculou o Sindicato Nacional dos Docen-
tes das Instituições de Ensino Superior, o Andes. Não há vínculo empregatício 
nem direitos trabalhistas, exceto um seguro contra acidentes pessoais, auxílio 
transporte e recesso de 30 dias com manutenção da bolsa. 

»
Orçamento da saúde e educação

Aprovado com o objetivo anunciado de incidir sobre o preço dos combustí-
veis, o Projeto de Lei Complementar nº 18/2022, que fixa um teto para a alíquota 
de ICMS desses e de outros produtos e serviços, pode impactar o orçamento 
de políticas como saúde e educação. A mobilização de entidades e movimentos 
sociais fez com que fosse incluído no texto votado a garantia de que estados, 
municípios e Distrito Federal não reduzirão o gasto mínimo constitucional com 
essas duas áreas, mas o presidente Jair Bolsonaro vetou esses artigos. A expecta-
tiva desses movimentos é de derrubar o veto no Congresso mas, até o fechamento 
desta edição, o tema ainda não tinha entrado em pauta.

Os artigos vetados obrigavam o governo federal a compensar, em 2023, as 
eventuais perdas de arrecadação que essa medida causará em 2022. E, além dis-
so, a lei aprovada estabelecia que os governos deverão usar o que for necessário 
desse recurso a mais da União para equilibrar o investimento em saúde e educa-
ção, de modo a não haver redução em relação ao ano anterior. 

O ICMS, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, é a principal 
fonte de arrecadação de boa parte dos estados – 20% desse montante ajuda a 
compor o Fundeb, o Fundo de Manutenção da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação. Antes, a alíquota média do imposto entre os estados 
era de 29% sobre a gasolina e 24% sobre o etanol. Com a aprovação do PLC, até o 
final deste ano, ela não poderá ultrapassar 17%. 

O cálculo sobre a perda de arrecadação varia muito entre as estimativas feitas. 
“Toda a perda que houver, seja de R$ 80 bilhões, seja de R$ 50 bilhões, tem que 
calcular que 25% vai ser na educação e, consequentemente, no Fundeb, porque o 
ICMS é o principal item de receita do Fundo”, alertou Nalu Farenzena, professo-
ra da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e vice-presidente da 
Fineduca, em entrevista para o Portal EPSJV. Em nota conjunta, os conselhos de 
secretarias municipais e estaduais de saúde, Conasems e Conass, também defen-
deram que “qualquer reformulação nas regras tributárias brasileiras não poderá 
causar prejuízos e nem descontinuidade da prestação dos serviços públicos por 
motivos de redução da arrecadação”.

»
PNE quase no fim

De acordo com relatório de acom-
panhamento publicado pela Campa-
nha Nacional pelo Direito à Educação 
com dados coletados em 2021, cerca 
de 86% do Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) está descumprido a menos 
de três anos para expirar o prazo 
legal, em 2024. 

Segundo o texto, apenas cinco 
metas foram parcialmente cumpridas, 
com um nível de avanço que permite 
dizer que há chances reais de serem 
atingidas até 2024. Outras 15 dificil-
mente serão cumpridas. Para piorar, 
também de acordo com o balanço, 
45% delas retrocederam. Encontra-se 
nessa situação a meta 10, que promete 
ampliar a Educação de Jovens e Adul-
tos integrada à Educação Profissional. 
Enquanto em 2014, quando o PNE foi 
aprovado, 2,8% das matrículas da EJA 
eram integradas ao ensino profissio-
nalizante, em 2021 esse número caiu 
para 2,2%. Já a meta 11, que propõe 
triplicar as matrículas da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, 
principalmente nas escolas públicas, 
é tratada pelo relatório como parcial-
mente cumprida mas com um alerta 
de retrocesso. Em termos quantitati-
vos, houve expansão das matrículas 
ao longo dos sete anos de vigência do 
PNE, embora o percentual de 2021 
seja menor do que os de 2019 e 2020. 
Em relação à participação da rede 
pública nessa oferta, a melhora foi 
considerável: de pouco mais de 10% 
em 2014, hoje 100% das matrículas 
estão nessas escolas, evidenciando um 
encolhimento na rede privada. O texto 
pondera, no entanto, que mudanças 
que ocorreram nesse período, como 
a Reforma do Ensino Médio, geram 
desconfiança sobre o aspecto qualita-
tivo dessa oferta. 

O relatório destaca ainda a falta 
de dados oficiais necessários para o 
devido acompanhamento do PNE. 
Segundo o estudo, não existem in-
formações suficientes para análise de 
oito das 20 metas.  
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E REFORMA DO ENSINO 
MÉDIO: MAIS UMA PEÇA NA 
ENGRENAGEM? 
Portarias do MEC que entraram em vigor 
nos últimos meses reforçam tendência de 
fragmentação da educação profissional, com 
foco em cursos de curta duração ofertados à 
distância por instituições privadas

André Antunes

Entrou em vigor no dia 1º de julho de 2022 uma 
portaria do Ministério da Educação (MEC) que 
autoriza o fomento de cursos de qualificação 
profissional via Bolsa-Formação, uma das mo-
dalidades do Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), criado em 2011. Publi-
cada no Diário Oficial da União no dia 1º de junho, a portaria 
359/22 é a última de uma série de normativas relativas à edu-
cação profissional publicadas pelo MEC e pelo Conselho Na-
cional de Educação (CNE) ao longo de maio e junho desse ano. 
No período houve ainda a publicação, no início de maio, da 
portaria 314/22, que dispõe sobre a habilitação e autorização 
para a oferta de cursos técnicos por Instituições Privadas de 
Ensino Superior, bem como a Resolução nº 1 do CNE, que ins-
tituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

Segundo Dante Moura, professor do Instituto Federal 
do Rio Grande do Norte (IFRN), analisados em conjunto, 

os documentos apontam para um movimento do governo 
de “amarrar” o arcabouço normativo da educação profis-
sional com a lei 13.415/2017, que instituiu a reforma do 
ensino médio. Pelo cronograma do MEC, 2022 é o prazo 
final para que os estados iniciem a implementação da re-
forma, no 1º ano do ensino médio. “É tudo muito coerente 
internamente, muito bem ‘amarrado’. E vai em uma dire-
ção muito clara, na lógica de toda a regulamentação da re-
forma, que é a da fragmentação e da precarização da oferta 
do ensino médio”, avalia o professor do IFRN. 

Mudanças na bolsa-formação

Única iniciativa efetivamente criada pelo Pronatec – 
que agregou várias medidas na área de educação profis-
sional que já existiam anteriormente, entre elas o acordo 
de gratuidade com o Sistema S e a expansão dos institutos 
federais – a bolsa-formação, objeto da portaria mais recen-
te do MEC, foi, segundo especialistas em financiamento 
da educação profissional, utilizada principalmente para o 
custeio de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), 
de curta duração, por entidades do Sistema S: Sesc, Senai 
e Sesi, entre outras. 

Foi o que mostrou, por exemplo, a pedagoga do Ins-
tituto Federal Farroupilha no Rio Grande do Sul, Neila 
Drabach, que em sua tese de doutorado, defendida na 
Universidade de São Paulo (USP) em 2018, apontou que 
88,6% das matrículas registradas no Pronatec pelo Siste-
ma S – cujas entidades, por sua vez, concentraram 66% das 
matrículas na modalidade bolsa-formação – foi de cursos 
FIC com duração média de 160 horas. Para isso as entida-
des receberam mais de R$ 8 bilhões em recursos públicos 
– dados que corroboram a crítica de pesquisadores da edu-
cação profissional de que o Pronatec não contribuiu para a  
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elevação da escolaridade média dos brasileiros, a despeito 
da transferência massiva de recursos públicos para entida-
des privadas. 

Para Dante Moura, a portaria 359/22 não deve alterar 
esse quadro, mas sim reforçar uma concepção inerente à 
reforma do ensino médio, que permite que o cumprimento 
da carga horária mínima de 1,2 mil horas prevista pela lei 
13.415/17 para o itinerário de formação técnica e profissio-
nal no ensino médio seja ocupada não por um curso técnico 
mas pela somatória de vários cursos de qualificação profis-
sional de curta duração, que podem ser ofertados inclusive 
por diferentes instituições. “Faltava uma regulamentação 
mais detalhada”, diz Moura, chamando atenção para os 
dois primeiros artigos da portaria 359. O primeiro diz que 
o objetivo do documento é “autorizar o fomento, por meio 
da Bolsa-Formação, de cursos de qualificação profissional 
com certificações, a partir das saídas intermediárias que 
compõem os itinerários formativos dos cursos técnicos 
do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos”. “Ou seja, ela 
amarra os cursos FIC às saídas intermediárias previstas 
pelo Catálogo e não mais à Classificação Brasileira de Ocu-
pações [CBO], como era anteriormente”, destaca Moura. 
Já o segundo artigo estabelece que os cursos de qualifica-
ção profissional ofertados via bolsa-formação “podem ser 
fomentados de forma desvinculada dos cursos técnicos 
correspondentes” e que “cabe à instituição de ensino indi-
car o curso técnico correspondente ao curso de qualificação 
profissional, para fins de cálculo da carga horária mínima”. 
“Havia um hiato até então na regulamentação da reforma 
no itinerário de formação técnica e profissional”, avalia o 
professor do IFRN, e complementa: “Se um estudante faz 
um curso técnico, tranquilo, vai receber um diploma de téc-
nico quando concluir o ensino médio. Por outro lado, o es-
tudante poderia receber o certificado de ensino médio sem 
receber o de curso técnico, porque um conjunto de cursos 
FIC regulados pela CBO não pode ser validado como cur-
so técnico. Essa portaria faz essa vinculação. Ela torna um 
conjunto de cursos FIC igual a um curso técnico e diz que 
a instituição vai fazer a correspondência entre aquele curso 
e os itinerários formativos dos cursos técnicos segundo o 
Catálogo, o que precariza mais ainda a qualificação do tra-
balhador”, diz Moura. 

Almerico Lima, professor da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), tem leitura parecida, e ava-
lia que a portaria 359 vem para “institucionalizar” uma 
concepção fragmentada de formação segundo a qual um 
conjunto de cursos de qualificação profissional com certifi-
cações intermediárias previstas pelo Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos corresponda a um curso técnico, mesmo 
que cursados em diferentes instituições e sem o que Lima 
chama de uma “concepção homogênea” de currículo. “Eu 

posso fazer um curso em uma escola privada, fazer um ou-
tro pedaço no sistema S, outro pedaço na rede estadual, 
junto tudo isso e tenho um certificado como sendo técnico. 
Essa portaria facilita esse processo, fomenta isso, com re-
cursos da bolsa-formação”, diz. 

Fortalecimento do setor privado

Outra normativa, essa publicada no dia 3 de maio de 
2022, acrescenta, segundo os pesquisadores, mais uma peça 
à engrenagem da reforma no que se refere à educação pro-
fissional. A portaria 314 estabelece critérios para que insti-
tuições privadas de ensino superior se habilitem para ofertar 
cursos técnicos de nível médio. Não é uma novidade: uma 
portaria do MEC de outubro de 2019 (nº 1.718) já havia nor-
matizado a questão. O que muda, segundo matéria divulgada 
no site do MEC, é que esse novo documento “facilitará espe-
cialmente a ampliação dos cursos técnicos à distância”. “A 
antiga portaria previa a necessidade de apresentação de um 
pedido para cada endereço de oferta e, na nova regra, basta 
um único pedido, por curso, na sede da IPES [Instituição Pri-
vada de Ensino Superior], informando todos os polos onde 
deseja realizar a oferta”, afirma a matéria. 

A inserção do setor privado na execução da oferta de cur-
sos de qualificação profissional via bolsa-formação pelo Pro-
natec vem se consolidando já há algum tempo: em 2013, a lei 
12.816 incluiu no texto da lei que regulamentou o Pronatec (Lei 
12.513/11) as instituições privadas de ensino superior entre as 
habilitadas para executar essa oferta. Inicialmente apenas ins-
tituições públicas federais, estaduais e municipais e as entida-
des do Sistema S estavam autorizadas a captar recursos dessa 
forma. Já em dezembro de 2021, a portaria 1.042 do MEC es-
tabeleceu normas para execução da bolsa-formação no âmbito 
do Pronatec, prevendo que ela corresponda também ao paga-
mento de bolsa de estudo na forma de mensalidades para as ins-
tituições privadas ofertantes de cursos técnicos concomitantes 
e subsequentes. “Há uma visão equivocadíssima, que entende 
que quem oferta o curso superior teria automaticamente a capa-
cidade de ofertar um curso técnico. Isso não é verdade, porque 
o curso técnico não são apenas os equipamentos, uma sala de 
aula e nem apenas professor; é capacidade para trabalhar com 
adolescentes, para trabalhar com determinados aspectos forma-
tivos com os quais a educação superior de certa forma não atua”, 
defende Almerico Lima. 

Segundo Dante Moura, o foco na flexibilização da oferta 
à distância da portaria 314 é mais um exemplo da “coerên-
cia” das normativas do MEC relativas à educação profis-
sional  desde a aprovação da reforma do ensino médio, que 
permitiu que até 30% do currículo dessa etapa seja cum-
prida à distância. Para ele, a análise conjunta das portarias 
359 e 314 sinaliza um aceno à entrada massiva na oferta do 
itinerário de educação profissional do ensino médio pelas 
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instituições privadas de educação superior, que ficam auto-
rizadas a oferecer cursos técnicos com parte significativa da 
carga horária feita à distância, inclusive de forma segmen-
tada em cursos de qualificação de curta duração, tudo com 
financiamento público via bolsa-formação. “Se flexibiliza 
mais ainda as condições para que essas empresas privadas 
possam ter acesso ao fundo público”, lamenta Moura.

Lucas Pelissari, professor do Instituto Federal do Paraná 
(IFPR) e vice-coordenador do GT Trabalho e Educação da As-
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(Anped), argumenta que a tendência é o fortalecimento de ini-
ciativas que já vêm causando polêmica em alguns estados na 
implementação da reforma do ensino médio. Um exemplo é o 
convênio no valor de R$ 38 milhões firmado entre o governo do 
Paraná e uma faculdade particular, a Unicesumar, para a oferta 
de aulas à distância para os estudantes da rede estadual que es-
colheram seguir o itinerário da educação profissional instituí-
do pela reforma. Iniciativa cuja implementação, segundo apu-
rou matéria do jornal Folha de São Paulo, se deu sob protestos 
de estudantes do ensino médio estadual, que organizaram, 
em abril, manifestações contra a falta de qualidade das aulas 
ministradas pela televisão sem a presença de um professor 
em sala de aula, com muitos estudantes inclusive se recusan-
do a assistir as aulas. “Por ser resultado da própria pressão de 
grupos empresariais, a portaria 314 aprofundou a fragilidade 
do modelo adotado pela atual reforma na educação profissio-
nal”, destaca Pelissari, chamando atenção para a ausência de 
referência à modalidade de educação profissional integrada ao 
ensino médio no texto, que prevê apenas a oferta de cursos nas 
formas concomitante e subsequente. “Trata-se de mais uma 
evidência de que a política pública de integração curricular, 
fundamentada na educação politécnica, vive um processo de 
desmonte no país”, critica o pesquisador. 

Vale tudo?

Em junho, por sua vez, entrou em vigor uma resolução do 
CNE que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Profissional Técnica de Ní-
vel Médio. A necessidade de uma política pública contínua de for-
mação para a docência na educação profissional é uma reivindi-
cação histórica no Brasil, mas segundo especialistas ouvidos pela 
Poli, a resolução do CNE faz pouco para avançar nessa questão. 

A professora-pesquisadora da Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/Fiocruz) Marise Ramos, 
em entrevista concedida em maio, após a publicação da re-
solução, argumentou que o que as novas diretrizes fazem é 
“não deixar nada fora da lei”, prevendo todas as possibilida-
des de formação que já existem – cursos de graduação de li-
cenciatura, cursos de especialização lato sensu em docência 
na educação profissional, programas especiais de forma-
ção, de caráter excepcional, e cursos destinados à formação 
pedagógica para licenciatura de graduados não licenciados 
– mais “outras formas, em consonância com a legislação”, 
incluindo uma formação em serviço a ser propiciada pela 

instituição a profissionais com o chamado “notório saber”. 
Essa é outra “novidade” da reforma do ensino médio, 

que permitiu que profissionais com experiência profissio-
nal em determinada área, ainda que sem formação para 
a docência, sejam contratados como professores das dis-
ciplinas ligadas à formação técnica. “O grande problema 
sempre foi a formação dos professores que vão atuar nas 
disciplinas específicas da educação profissional. A reso-
lução ‘resolve’ dizendo que pode um monte de coisa, mais 
outras. Na verdade, todos os cursos de formação podem, 
até mesmo, não existir. Porque pode ficar tudo na base do 
reconhecimento do notório saber”, afirmou Marise. 

A falta de uma regulamentação mais precisa do que sig-
nifica o notório saber tem sido uma crítica frequente de es-
pecialistas em educação profissional desde a aprovação da 
lei 13.415 e da publicação pelo CNE de normativas subse-
quentes, como as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Profissional e Tecnológica (de janeiro de 
2021) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-
mação Inicial de Professores para a Educação Básica (de 
dezembro de 2019). Segundo Ramos, a resolução de 2022 
não preenche essa lacuna, o que preocupa. “Ela ainda não 
disciplina o notório saber, somente exige que a instituição 
apresente um plano ao órgão supervisor do respectivo siste-
ma de ensino”, avalia a professora-pesquisadora da EPSJV/
Fiocruz, destacando que “há uma prevalência da experiên-
cia prática em detrimento do conhecimento teórico, do co-
nhecimento científico” como critério para atuar como do-
cente na educação profissional. No artigo 2º da resolução, 
por exemplo, lê-se que os programas de formação podem 
ser organizados por habilitação profissional e não apenas 
por eixos ou áreas tecnológicas. “É uma restrição absurda. 
Então você vai se formar como um professor da sua habili-
tação específica, por exemplo, dentro da gerência em saúde, 
sem ter uma formação na área da saúde como um todo?”, 
critica Ramos. Outro trecho problemático, segundo ela, é o 
artigo 9º, nas disposições finais da resolução, que diz que “a 
experiência efetiva e atualizada como profissional no mun-
do do trabalho, referente à habilitação profissional, eixo ou 
área tecnológica em que for exercer a docência, é requisito 
preferencial para atuar em curso de Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio”. “Tem uma redução do conheci-
mento pedagógico ao elemento didático ou didático meto-
dológico, que é uma das dimensões do saber docente, mas 
não é o único nem o principal. Isso não é uma questão ex-
clusiva da educação profissional, é como a concepção de 
formação de professores hoje está disciplinada”, analisa 
Ramos, para quem essa lógica fica ainda mais grave na edu-
cação profissional. “Professor não é mais um sujeito forma-
do em uma área que, em razão dessa formação, se torna ha-
bilitado a ensinar. Ele é alguém que se forma para ensinar. 
[O que essas diretrizes trazem] é uma restrição do campo de 
conhecimento do professor”, conclui.

O MEC não respondeu à solicitação de entrevista envia-
da pela Poli. 
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6 CAPA6

AÇÕES AFIRMATIVAS TRANSFORMAM 
UNIVERSIDADES E INSTITUTOS FEDERAIS
Entrada de cotistas acelera democratização das instituições públicas no ensino 
médio e superior, tensiona currículos e incentiva melhoria de infraestrutura

Juliana Passos

A universidade mudou. Os de-
talhes ainda não estão ma-
peados, apesar de a Lei de 
Cotas (12.711/2012) prever 
a necessidade desse moni-

toramento. Mas há informações concretas 
sobre avanços, como a superação do nú-
mero de vagas reservadas para negros, in-
dígenas, pessoas com deficiência e de bai-
xa renda em relação à ampla concorrência 
desde 2016 nas universidade federais, de 
acordo com levantamento do Grupo de 
Estudos Multidisciplinar da Ação Afirma-
tiva, da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (Gemaa/Uerj). Desde 2014, os 
graduandos das universidades públicas 
vêm em sua maioria de escolas públicas 
(60%) e de famílias com renda de até 1,5 
salários mínimos por pessoa (70%). Os 
dados são de 2018, sistematizados por 
uma das pesquisas mais abrangentes so-
bre o tema, realizada pelo Fórum Nacional 
de Pró-Reitores de Assuntos Estudantis da 
Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior 
(Fonaprace/Andifes). O estudo, que reali-
zou mais de 424 mil entrevistas, também 
mostrou que, com as cotas, as instituições 
ganharam estudantes que frequentam 
mais as bibliotecas, dedicam mais tempo 
aos estudos, têm menor taxa de desistên-
cia e são mais engajados socialmente. Já 
na Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (Rede EPCT), 
que envolve institutos federais, Cefets e o 
Colégio Pedro II, espalhados por mais de 
700 unidades, das 1,5 milhão de matrí-
culas de 2021, 70% têm renda familiar de  
1,5 salários mínimos per capita. M
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A composição racial também mudou. No final de 2019, uma 
pesquisa do IBGE, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
anunciou que, pela primeira vez, o número de pretos e pardos era li-
geiramente maior nas universidades nacionais: 50,3%. No conjunto 
da população brasileira, os negros representam 56,6%. Já em 2021, 
estudo da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) mostrou 
que as mulheres negras são a maioria dos estudantes nas universi-
dades públicas, com 27%. O mesmo estudo aponta que há 21 anos 
essa taxa era de 19%. Uma mudança identificada também pela pes-
quisa da Andifes: de acordo com a pesquisa, a proporção de brancos 
nas universidades saiu de 59% em 2003 para 45,7% em 2014, dois 
anos após a lei, e para 43,3% em 2018, enquanto pretos e pardos so-
mavam 34% em 2003 e passaram a representar 47,6 % em 2014 e 
51% em 2018. Do total de 1,5 milhão de matrículas da Rede EPTC 
em 2021, 43% foram de pretos e pardos, 31% de brancos, 0,41% in-
dígena e 1% amarela, além de 24,5% que não declararam cor/raça.

O mês de agosto de 2022 marca os dez anos da Lei de Cotas 
(nº 11.711/2012) e o início do período previsto para uma revisão 
dessa política. Essa avaliação, no entanto, não pressupõe a sus-
pensão de nenhuma das medidas em vigor. Desde sua aprovação, 
50% das vagas nas instituições federais de ensino médio e superior 
devem ser destinadas a estudantes que cursaram o segmento an-
terior (ensino médio ou fundamental) em escola pública. Destas, 
metade é reservada para famílias com renda per capita de até 1,5 
salários mínimos. Em ambos os cortes, há reserva para candidatos 
pretos, pardos e indígenas, respeitando a proporção da presença 
dessas populações em cada estado medida pelo IBGE. Em 2016, 
foram incluídos portadores de deficiências que também se encai-
xam no perfil socioeconômico de baixa renda. 

“Em âmbito federal esta lei foi uma verdadeira revolução 
do ponto de vista da história do ensino superior brasileiro. [Ela 
mudou] aquilo que já ficou caracterizado como uma espécie de 

confinamento racial, em que as instituições são públicas, porém 
quando decompomos a participação dos grupos raciais temos 

um percentual muito grande e quase isolado de pessoas bran-
cas”, avalia o pesquisador da Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp) e presidente da Associação Brasileira de 
Pesquisadores Negros (ABPN), Cleber Vieira. 

E as consequências dessa transformação ultrapassam 
os espaços universitários. “Eu percebo que esses dez anos 

foram de suma importância, tendo em vista que hoje 
nós temos advogados, antropólogos, enfermeiros, 
professores que estão atuando dentro das comu-
nidades indígenas, no STF [Supremo Tribunal Fe-
deral], nas assembleias estaduais, na Câmara dos 
Deputados. Eu sou exemplo disso: sou formada em 
Direito, fiz Antropologia, estou terminando douto-
rado e estava como assessora técnica na Câmara, 
pautando a nossa questão, pautando todo o retro-
cesso dos nossos direitos [na pandemia]”, avalia a 
ativista indígena do povo Terena e estudante cotista 

Simone Amado. 

Antecedentes

Na virada do século 20 para o 21, a Conferência de Durban, 
como ficou conhecida a 3ª Conferência Mundial contra Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, foi 
um acontecimento internacional importante para a futura políti-
ca de cotas no Brasil. Realizada em agosto de 2001, na África do 
Sul, é a partir dessa conferência que a Organização das Nações 
Unidas (ONU) reconhece o racismo como uma questão a ser 
combatida para promover o desenvolvimento. O documento fi-
nal, assinado pelo governo brasileiro, orienta os países a criarem 
políticas de ações afirmativas em áreas como educação e saúde 
para comunidades afrodescendentes e indígenas. A organização 
para o evento motivou grande articulação dos movimentos ne-
gros no país para realizar reuniões preparatórias de diagnósticos 
dos impactos do racismo e trouxe consequências importantes. 
No Brasil, em 2003 é aprovada a Lei nº 10.639, que determina o 
ensino de história e cultura afrobrasileira, e é criada a Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), extinta 
em 2015 e incorporada no ano seguinte ao Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos. Cinco anos depois, inclui-se 
a obrigatoriedade também do ensino da história e cultura indíge-
na (lei 11.645).  Já em 2010 é aprovado o Estatuto da Igualdade 
Racial e, em seguida, vem a própria aprovação da lei federal de 
cotas, apesar de, naquele momento, a reserva de vagas já estar 
sendo amplamente adotada pelas instituições. 

“O Brasil levou a maior delegação para Durban, cerca de 
300 pessoas”, lembra a professora da Universidade de Brasília 
(UnB) Renísia Filice. Mas ela destaca um outro acontecimento, 
mais ‘caseiro’, que teria sido emblemático para a implantação 
dessa política na sua universidade e em outros espaços. Foi em 
1998, portanto antes da Conferência de Durban: depois de 20 
anos de existência do programa de pós-graduação em Antropo-
logia na UnB, o primeiro aluno negro foi também o primeiro a 
ser reprovado em uma disciplina 
obrigatória, conhecido como 
‘caso Ari’. O debate prosseguiu 
por alguns anos, até que em 
2004 a UnB realizou seu pri-
meiro vestibular destinando 
20% das vagas a candidatos 
negros. “O ‘caso Ari’ veio 
referendar um debate que 
já havia dentro da univer-
sidade”, diz Filice. Atual-
mente, Arivaldo Alves é 
professor na Universida-
de do Estado da Bahia 
(Uneb). 

A Uneb e a Uerj, a 
Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, foram 
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as duas primeiras instituições a implantarem sistemas de reser-
va de vagas. Nos dois casos, o primeiro vestibular que incluiu as 
cotas foi realizado em 2002, com ingresso em 2003. A primeira 
lei estadual que institui as cotas foi aprovada em 2000 pela As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, como reflexo 
de mobilizações antigas, dentro e fora da instituição. “O primeiro 
movimento [pelas cotas] começa fora da Universidade, com os 
movimentos sociais contra um processo de inserção desigual. 
Aos poucos isso sensibiliza o movimento estudantil e professores, 
muitos que já participavam de movimentos pela melhoria e aces-
so à universidade pública”, diz a pró-reitora de assuntos estudan-
tis da Uerj, Cátia Antônia da Silva. 

Tanto na Uneb quanto Uerj, as cotas para pretos, pardos e 
indígenas exigem também que os estudantes tenham vindo de 
escola pública. Nessa primeira lei fluminense, estava prevista 
reserva de vagas para estudantes com o segundo segmento do 
ensino fundamental e ensino médio cursados em escolas pú-
blicas. A divisão da porcentagem de reserva de vagas em vigor 
atualmente surge em 2008: 45% para estudantes da rede pública 
(ensino fundamental 2 e médio), sendo 20% para candidaturas 
negras/pardas e indígenas, 20% para escolas públicas e 5% para 
pessoas com deficiência e filhos de policiais e bombeiros mortos 
ou incapacitados no exercício da profissão.

Em âmbito federal, a criação da lei de cotas foi amparada por 
decisão do Supremo Tribunal Federal ao julgar a Ação de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 186, ajuizada 
pelo Partido Democratas como denúncia da política de ações 
afirmativas da UnB. A decisão, contrária a ADPF, garantiu a 
constitucionalidade da reserva de vagas na universidade, que foi 
uma das pioneiras na implementação de cotas. No ano seguinte, 
o Congresso aprovou o Projeto de Lei (PL) 73 de 1999, que dá ori-
gem à Lei de Cotas, uma ação que reflete décadas de lutas dos mo-
vimentos negros e indígenas por educação. Quando a lei foi apro-
vada, 39 universidades federais já faziam algum tipo de reserva de 
vagas por iniciativa própria. Em 2016 foi criada, pelo Ministério 
da Educação, a Normativa 13, que funciona como uma recomen-
dação e incentiva que as universidades passem a adotar a reserva 
de vagas para os programas de pós-graduação.

A distribuição da reserva de vagas

Do total dos 1,1 milhão de vagas existentes em universida-
des federais em 2019, 49% eram para ampla concorrência.  En-
tre as vagas reservadas, 25% tinham recorte racial, 17% eram 
cotas de escolas públicas que não necessariamente incluem 
recorte racial e 8% foram destinadas a pessoas com deficiên-
cia. Esta última teve a única queda  significativa no número de 
vagas e a explicação, de acordo com os autores do estudos, é a 
mudança de classificação do IBGE, que agora considera defi-
cientes apenas quem tiver “muita dificuldade” para se locomo-
ver, ver, ouvir. O estudo sobre as reservas de vagas realizado no 
período de 2013 a 2019 foi coordenado pelo Gemaa/Uerj.

Em 2018, 55,8 mil pessoas com deficiência estudavam nas 
universidades federais, de acordo com o estudo feito pela Andifes e 
apenas 2,8% contavam com algum apoio da universidade.  A prin-
cipal deficiência identificada entres os estudantes que ingressaram 
via cotas é a baixa visão, que acomete quase 34 mil, mas a pesquisa 
também indicou que 4,7 mil são deficientes auditivos, 1,1 mil são 
surdos, 7,7 mil são deficientes físicos e 616 são cegos. No que diz 
respeito às pessoas com deficiência, a dívida educacional é também 
muito anterior ao ensino superior. Segundo a Pesquisa Nacional de 
Saúde (PNS) de 2019, a taxa de pessoas com deficiência sem instru-
ção ou fundamental incompleto é de 67,6%, 16% têm ensino médio 
completo e 10,8% incompleto. Apenas 5% têm superior completo. 

“As pessoas com deficiência ainda são minorias nesses es-
paços acadêmicos, tanto por conta do preconceito da sociedade 
quanto por conta da renda, já que a maioria das pessoas com de-
ficiência no Brasil é de baixa renda. Então, fica difícil acabar o 
ensino médio, quem dirá ir para a graduação. Quem consegue 
é porque tem uma rede de apoio familiar, conseguiu que alguém 
desse essa força. Mas, do ponto de vista das instituições públicas, 
dependendo de como essa comunidade acadêmica está engaja-
da, as coisas avançam mais”, avalia a coordenadora do Comitê 
de pró-equidade de Gênero e Raça da Fiocruz e pesquisadora da 
Casa de Oswaldo Cruz (COC/Fiocruz), Hilda Gomes.

O mesmo estudo do Gemma analisou a quantidade de vagas 
reservadas pelas universidades federais e estaduais e concluiu que 
elas avançaram na igualdade racial em comparação aos anos ante-
riores, mas é preciso melhorar. Na maioria dos casos, diz o levanta-
mento, estão na metade do caminho para alcançar uma porcenta-
gem de distribuição de vagas equivalente à taxa desses segmentos 
na população em geral. Por outro lado, a pesquisa da Andifes en-
trevistou, por meio de questionários, mais de 424 mil estudantes 
de universidades federais e encontrou índices que estão muito pró-
ximos ou ultrapassam a proporção racial na população total indi-
cada pelo Censo de 2010 do IBGE. Uma das hipóteses para essa 
diferença de conclusão entre os dois estudos, de acordo com João 
Feres Júnior, um dos coordenadores do Gemaa, é que o número e a 
proporção de estudantes pretos, pardos e indígenas efetivamente 
estudando nessas instituições é maior do que a quantidade de va-
gas, o que talvez indique que há pessoas desses segmentos ingres-
sando para além das vagas reservadas como cotas. 
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2017 na Universidade Estadual de Campinas
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Para a professora Renísia Filice, o número da população negra 
e parda pode estar sobrerrepresentado nessas pesquisas e por isso 
ela reforça a necessidade de implementação de bancas de verifica-
ção da declaração racial, interrompidas na UnB após a lei de co-
tas e retomadas em 2020. A pró-reitora de assuntos estudantis da 
Uerj concorda e lembra que inicialmente a posição do movimento 
negro que se mobilizou pelas cotas no estado do Rio de Janeiro era 
pela autodeclaração, “no sentido de que não é o Estado que vai 
dizer se aquela pessoa é negra ou não, se é indígena ou não”. No 
entanto, diz Cátia Silva, o número de fraudes levantou a necessi-
dade da constituição das bancas e a Lei nº 8121/18, que prorroga 
por mais dez anos a reserva de vagas no estado do Rio de Janeiro, 
 prevê a criação de bancas de heteroidentificação racial. 

Para aumentar essa taxa, a professora da UnB defende um 
aumento no número de vagas para estudantes negros sem que o 
critério racial esteja atrelado ao de renda, como ocorria até 2014 
na UnB. Com a criação da legislação federal, a UnB reduziu a 
proporção de cotas raciais de 20% para 5%, o que, para a pro-
fessora, é insuficiente diante de uma população negra que está 
acima da média nacional.  “As cotas nascem como cotas raciais 
em função desse reconhecimento do racismo estrutural e de uma 
demanda do movimento negro”, argumenta Filice. 

A pró-reitora de assuntos estudantis da Uerj discorda nesse 
ponto, defendendo que o corte racial esteja vinculado ao socioeco-
nômico. “A condição socioeconômica desse candidato que vai vir a 
ser nosso aluno é muito importante, porque a gente corre o risco de 
menos pobres estarem na universidade. Se a gente tira o social, fica 
difícil concorrer. Não é que a gente negue a questão [do racismo], 
muito pelo contrário, mas de fato a gente tem essa sensibilidade do 
ponto de vista da questão econômica”, argumenta, explicando que 
famílias em vulnerabilidade social representam a maior proporção 
entre os brasileiros. O primeiro vestibular da universidade contou 
com a destinação de 40% das vagas socioeconômicas destinadas a 
candidatos negros, mas a lei que estabelecia essa proporção foi der-
rubada no ano seguinte, sendo substituída pela atual, que reserva 
20% das vagas para candidatos pretos, pardos e indígenas. 

Anos de mobilizações

Conquistada a ampliação do acesso por meio das cotas, 
existe ainda o debate sobre as condições de permanência desses 
estudantes. Na Uerj, por exemplo, apesar do seu pioneirismo, 
os direitos como bolsa permanência durante toda a graduação, 
auxílio com material didático e gratuidade no transporte para os 
residentes na cidade do Rio foram previstos apenas com a lei de 
2008. E assim como na Uerj, os primeiros anos de cotas nas uni-
versidades apresentaram muitas demandas. 

A médica Luamorena Leoni ingressou na Universidade Fede-
ral da Bahia (UFBA) em 2006, no primeiro ano em que o processo 
seletivo destinou vagas a cotistas negros vindos de escola pública. 
Ela lembra que foi uma novidade ver alunos trazendo marmita 
para o almoço. “Naquela época, a faculdade de medicina não ti-
nha cantina e a universidade não tinha restaurante. Então, a gente 

começou a usar a copa dos funcionários. Leoni lembra que tanto o 
transporte quanto a alimentação eram as chamadas ‘pautas crôni-
cas’, mas que só ganharam impulso para serem solucionadas após 
a entrada dos cotistas. “Mas depois de as cotas terem sido implan-
tadas, ou era daquele jeito ou não tinha como funcionar mais, por-
que se aumentou o número de pessoas com necessidade de auxílio 
estudantil de verdade, para garantir permanência. A universidade 
não conseguia suprir essa demanda”, diz. Lá, o restaurante uni-
versitário foi inaugurado só em 2010.

A partir de 2007, a criação do Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) 
levou o Ministério da Educação (MEC) a criar o Plano Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES), primeiro por meio de uma Porta-
ria Normativa e em 2010 como Decreto (nº 7.234). É este programa 
que centraliza as ações de apoio à permanência, seja para alimen-
tação, transporte, moradia, creche, entre outros.  A concessão do 
benefício não é automática e sua distribuição depende de critérios 
estipulados pelas universidades, embora as instituições federais de 

Coordenadora do Comitê 
de pró-equidade de Gênero e Raça da 
Fiocruz e pesquisadora da Casa de Os-
waldo Cruz (COC/Fiocruz), Hilda Gomes 
acompanha a implementação de ban-
cas de heteroidentificação na Instituição 
em concursos públicos (lei 12.990/2014 
que destina 20% das vagas para candidatos 
pretos e pardo) e na pós-graduação. Ela ex-
plica, amparada na Portaria nº 4 de 2018 do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimen-
to e Gestão, que na heteroidentificação a ava-
liação se dá exclusivamente sobre o fenótipo, ou 
seja, características físicas, e que a observação 
não é feita de forma isolada, mas em “combo” 
dessas características, considerando elementos 
como textura do cabelo, cor da pele, formato do 
rosto, nariz e boca. 

Outra preocupação na formação da banca é que se res-
peite a diversidade regional da composição dos membros 
para que se se reconheçam as especificidades.  
O ritual da banca de validação dos cursos de pós-gra-
duação da Fiocruz é dar as boas-vindas ao candidato, 
parabenizá-lo por chegar até ali, pedir para que apresente 
a identidade e perguntar se ele reafirma a autodeclaração. 
“É possível que a banca combine uma pergunta, como 
‘por que você se interessou por esse curso?’ para que 
possamos olhar a pessoa. Essa é uma pergunta retórica, 
não pontua nada. A pessoa sai da sala e a banca delibera, 
confirma ou não [a autodeclaração]. E essa ata de confir-
mação é só para marcar com ‘x’, a gente não tem que justi-
ficar nada, é só mesmo esse olhar objetivo”, diz. Conforme 
previsão da portaria, há assinatura de confidencialidade e 
o processo é gravado. Gomes acrescenta que são forma-
das duas bancas: a principal e a recursal, que não podem 
ter os mesmos membros. A portaria regulamenta a criação 
da heteroidentificação racial nos concursos públicos para 
seleção de servidores, mas também serve de inspiração 
para as próprias instituições de ensino montarem seus 
regulamentos próprios, uma vez que elas têm sido elenca-
das como uma forma de monitoramento da política.
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ensino superior (Ifes) tenham a liberdade de criar outros com seus 
recursos. Desde 2008, quando iniciaram os repasses, até 2016, os va-
lores só aumentaram. Iniciaram com R$ 125 milhões e chegaram a 
quase R$ 1 bilhão. E até 2021 permaneceram neste patamar. Dentro 
dessa iniciativa, há recursos específicos destinados ao Programa de 
Bolsa Permanência (PBP). O valor da bolsa para indígenas e quilom-
bolas é de RS 900, devido às especificidades de suas comunidades. Já 
para estudantes de baixa renda, o valor é de R$ 400. De acordo com os 
dados obtidos pela Defensoria Pública da União (DPU) junto ao go-
verno federal, o número de beneficiados do PNAES entre 2016 e 2019 
subiu de pouco mais de 294 mil para 379,8 mil, com a média men-
sal paga por estudante reduzindo de R$ 228,50 para R$ 190. Já em 
2020, o número de beneficiários caiu – para pouco mais de 360 mil –,  
assim como a média de repasses – R$ 177,94.

Alimentação e bolsa permanência também foram as primeiras 
demandas de Raphael Calazans e outros colegas cotistas quando 
ingressaram, em 2008, no ensino médio da Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio, da Fiocruz. “A Poli tem uma política 
pedagógica muito legal de uma educação além dos muros da es-
cola e vinculada aos movimentos sociais, mas isso custa dinheiro. 
Assim como a alimentação para passar o dia inteiro da escola”, 
pontua o ex-aluno, que hoje é assistente social. Calazans recorda 
que as demandas que eles traziam eram novas  para os professores 
e também para os demais alunos e o grêmio estudantil, no qual ele 
ingressou pouco tempo depois de chegar à escola. “A entrada no 
grêmio facilitou que a gente começasse a criar demandas, refletir 
a partir da nossa realidade, da nossa dificuldade de permanecer na 
escola e de que a escola deveria também oportunizar a nossa per-
manência”, analisa. 

“Acho que a gente só tem a ganhar com a entrada desses estu-
dantes nas universidades, escolas técnicas e institutos federais. Eles 
tensionam a questão da assistência estudantil e o próprio debate po-
lítico. Eles estão ali tensionando o tempo todo a estrutura das institui-
ções”, avalia Valéria Carvalho, professora-pesquisadora da EPJSV/
Fiocruz. Calazans ingressou na Escola Politécnica da Fiocruz dois 
anos após a política de cotas ter sido instituída, em 2006. Segundo 
Ronaldo Travassos, que era assessor da vice-direção de ensino na 
época, essa decisão partiu de discussões internas que reverberaram 
o debate sobre cotas nas universidades que acontecia na sociedade 
naquele momento.  Naquela época, o processo de seleção da Escola 
era feito apenas por prova. A partir de 2011, a seleção era feita por 
prova, seguida de sorteio. Com a pandemia, mudou para apenas sor-
teio, forma que se tornou permanente em 2022. Travassos recorda 
que no primeiro ano de cotas, a primeira colocada na prova foi uma 
aluna cotista. “Isso eu faço questão que fique registrado”, diz. Apesar 
do exemplo, ele ressalta que não é preciso ter um desempenho excep-
cional para justificar uma oportunidade numa instituição pública de 
ensino e destaca que, ao longo de 15 anos de política de reserva de va-
gas, viu muitos estudantes apresentarem dificuldades de adaptação 
no início do ingresso mas solucionarem isso nos semestres seguintes 
com acompanhamento pedagógico e, principalmente, esforço dos 
próprios alunos. Em um balanço dessa experiência, ele resume: “Ti-
vemos um avanço enorme com as questões das cotas raciais e sociais. 

Porque, sem isso, essa população, que não tem o mínimo de recursos, 
não consegue chegar ao curso técnico e à universidade”. 

Após se formar, Calazans ingressou no curso noturno de Serviço 
Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Ele afirma 
que a experiência na Escola Politécnica foi importante não apenas 
para acompanhar os conteúdos da graduação como para organizar 
grupos de estudos de suporte aos colegas. “Tive muita bagagem [na 
Poli], ter que fazer monografia, participar de  seminários... Eu fui 
alguém que participou de muitas mesas de debate. Ou seja, me deu 
uma base muito boa. No entanto, a maior parte dos alunos trabalha-
dores [do curso de Serviço Social] eram pessoas que não tinham tan-
to hábito de ler e num curso de humanas tem muita leitura”, recor-
da. E mais uma vez, ele pega o começo da política de cotas em uma 
instituição. “Foi um período de muita mobilização estudantil, bolsa 
auxílio, restaurante universitário, passe livre. E vieram conquistas 
importantes, como a bolsa permanência. Só depois de alguns anos 
conseguimos o ‘bandejão’. O cotista sempre entra para lutar”, re-
lembra Calazans, que  hoje é diretor do Centro de Atenção Psicosso-
cial (Caps) Miriam Makeba, no Rio de Janeiro. 

A segregação entre cotistas e não-cotistas também foi uma 
marca destacada pelos estudantes ouvidos pela reportagem nos pri-
meiros anos da política. Simone Amado, que ingressou no curso de 
Direito da Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS) 
em 2006 como estudante cotista indígena, lembra que a convivência 
não foi fácil. “Eu ouvi cada absurdo quando entrei. Eles [os não co-
tistas] falavam ‘o meu pai não pagou o curso a vida toda para vir um 
índio ou um negrinho tomar minha vaga’. A gente passou a gradua-
ção inteira ouvindo esse discurso. Foram muitas discussões, até que 
no final do curso a gente conseguiu fazer com que eles entendessem 
que essa era uma reparação histórica e que nós não estávamos to-
mando vagas deles”, recorda a atual doutoranda em Antropologia. 

O sentimento de exclusão também afetou o hoje estudante de 
medicina na UFBA Robson Avelino. “Eu sentia uma segregação 
muito grande. Fora que a universidade na época tinha muito me-
nos recursos para a assistência estudantil. Era praticamente explí-
cito, tanto entre os colegas quanto com professores, que tinha dis-
tinção entre alunos. Eu acho que hoje a gente passa um momento 
em que esse primeiro estranhamento já foi superado”, comenta. 
Ele entrou ainda no primeiro ano de cotas da UFBA para o curso 
de Engenharia Elétrica. Precisou desistir para trabalhar e retornou 
anos depois no curso de História. Ao passar em um concurso pú-
blico, largou a faculdade pela segunda vez. Agora, com as reservas 
acumuladas e trabalhos eventuais como técnico de informática e 
em elétrica, ele, que já é casado e tem um filho, está na fase final do 
curso de medicina. “Eu brinco que entrei no pior período da uni-
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Estudantes organizam 
virada cultural pró-cotas 
em 2016 na Universidade 
de São Paulo. A USP 
adotou a política de cotas 
em 2018
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versidade. Entrei no início da política de cotas, passei um perío-
do fora, retornei agora que a universidade não está tão bem das 
pernas financeiramente”, conta. 

Currículos

Ao passar por três cursos de áreas diferentes – engenharias, 
humanas e saúde –, Avelino não questionou apenas a falta de 
assistência estudantil, mas também o currículo e percebe mu-
danças ao longo dos anos. Em seu primeiro curso, sentiu falta de 
uma engenharia ‘popular’, que não pensasse apenas em modelos 
ideais de construção, mas também nos terrenos acidentados das 
favelas, nas instalações elétricas precárias. “Eu não diria que é 
preciso um currículo específico, mas seria importante essa troca 
que as ciências humanas e até a área de saúde conseguem ter”, 
diz. Mesmo na área de humanas, quando cursou História, ele 
recorda que houve mobilização para que o currículo incluísse a 
disciplina de História da África 2. “O currículo do curso de gra-
duação era mais quadrado, mas a faculdade tinha outros espaços 
que compensavam essa limitação. Os professores e os programas 
de pós-graduação também permitiam maior aprofundamento 
em temas mais próximos da formação do povo brasileiro, como 
a historiografia da escravidão brasileira que tem muitos profes-
sores que são referências no Brasil”, lembra Avelino. Já no curso 
de Medicina, ele percebeu mudanças no currículo, que deixou de 
ter um caráter exclusivamente biomédico e passou a se preocu-
par mais com o social.  A única ressalva que Avelino faz é a falta 
de conteúdo sobre saúde indígena. A experiência vivida por Lua-
morena Leoni no curso de medicina foi diferente: um dos seus 
questionamentos, por exemplo, é a falta de conteúdo no currículo 
sobre o atendimento de pessoas negras, indígenas e vulneráveis, 
que são os principais usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Estudante do último ano de Direito na Universidade Federal de 
Sergipe (UFS), Stefany Santos sente falta de estudar autores ne-
gros. “É muito raro encontrar um autor negro na nossa bibliogra-
fia. E não é porque eles não existam. Temos autores negros muito 
competentes e importantes, inclusive, por exemplo, aqui no meu 
estado um dos grandes juristas da história é Tobias Barreto, sergi-
pano importantíssimo”, exemplifica. Ela avalia que o curso discute 
bastante questões sociais, mas o recorte de raça é pouco abordado. 
“Eu descobri que existia o Estatuto da Igualdade Racial por pesqui-
sa própria, nunca ouvi falar disso no curso de Direito. As questões 
raciais que estão na Constituição eu também descobri dentro do 
movimento negro”, conta, associando essa ausência ao número 
reduzido de professores negros em sua faculdade. 

Coordenadora do projeto Sankofa – que visa valorizar a di-
versidade de conhecimento na EPSJV/Fiocruz –, Valéria Carva-
lho ressalta a importância de os currículos serem repensados. 
“Mudar a estrutura do conhecimento é muito importante, não só 
para que a gente olhe para a realidade social e todas as desigual-
dades e injustiças raciais como algo que é efetivo e que é preciso 
enfrentar, mas também para tensionar a própria estrutura epis-
têmica, considerando os conhecimentos também dos povos afri-
canos e indígenas, porque isso é muito invisibilizado”, defende.

Ações afirmativas na educação profissional

A plataforma Nilo Peçanha, que reúne dados da Rede EPTC, 
mostram que a porcentagem de matrículas sem a informação 
raça/cor caiu bastante. Em 2017, eram mais de 200 mil registros 
sem a informação, enquanto em 2021 são 85 mil. Enquanto a 
presença de indígenas e amarelos é de cerca de 1% no segmen-
to do ensino técnico – semelhante à porcentagem total –, a de 
brancos, pretos e pardos varia. A presença branca é de 29% no 
ensino técnico como um todo, ante 51% de pretos e pardos em 
um universo de 500 mil matrículas. Aqui, a não declaração é de 
17%. No entanto, os brancos formam maioria (48%) no ensino 
médio, nesse caso integrado ao técnico, enquanto pretos e par-
dos somam 38%, em um universo de cerca de 7 mil matrícu-
las. Nesse caso, a proporção de não declarados é menor: 
13%. Uma paisagem diferente da Formação Inicial e 
Continuada (FIC), que consiste em cursos mais curtos 
e minoritários nas Rede EPCT. Com pouco mais de 600 
mil matrículas, em 31% não consta a informação de 
raça, a mesma proporção de brancos. Já pretos e par-
dos somam 35%. A plataforma não fornece dados 
sobre estudantes com deficiência. 

A alta taxa de não declarações é um dos in-
dícios de que o monitoramento da política de 
cotas precisa de melhorias. Ainda assim, a 
reitora do Instituto Federal da Bahia, Luzia 
Mota, comemora o que é visível a olho nu. 
“A Rede está capilarizada em mais de 700 
campi, em cidades onde há um IDH [Índi-
ce de Desenvolvimento Humano] baixo. 
Quando um campus nosso está em uma 
cidade com essas características, ele con-
segue fazer uma alteração no desenho, no arran-
jo educativo local, ele se liga com a comunidade e 
consegue fazer uma diferença para os estudantes 
que entram no instituto”, avalia. A também coor-
denadora da Câmara de Ensino do Conselho Na-
cional das Instituições da Rede EPTC (Conif) não 
deixa de reconhecer os desafios da permanência 
dos estudantes que ingressam por cotas com os 
cortes orçamentários que os Institutos Federais e 
universidades têm sofrido. 

Outra preocupação está na aplicação das 
ações afirmativas para além da reserva de vagas, 
na qualificação da discussão sobre temáticas ét-
nico-raciais e o cumprimento das leis 10.639/2003 
e 11.645/2008, que tornam obrigatórios o ensino 
da história e cultura afrobrasileira e indígenas no 
ensino fundamental e médio. 

Ampliar o alcance das disciplinas que discutam 
questões étnico-raciais para os cursos de ciências exa-
tas e mesmo conhecimentos que não venham apenas 
das disciplinas das áreas de humanas é um desafio para 
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a maioria das instituições. Diante do problema, o Instituto Fede-
ral da Bahia (IFBA) criou um projeto para qualificação docen-
te nesses temas. “Além das ações para a permanência e para o 
êxito, é muito importante que essa permanência [dos estudantes 
cotistas] seja qualificada e que eles tenham acesso à cultura afro-
brasileira e indígena, até para que possam ser sujeitos capazes 
de defender as mudanças, as alterações necessárias na socieda-
de. Com essa formação para docentes queremos garantir que 
os professores de física, de química, de educação física possam 
incluir os conteúdos previstos pela lei 10.639 e que eles sejam 
adotados permanentemente”, diz a coordenadora da Câmara de 
Ensino do Conif e reitora do IFBA, Luzia Mota. 

A professora do Instituto Federal do Pará (IFPA) Ana Célia 
Guedes vê dificuldades na inclusão dessas disciplinas em alguns 
cursos. “É uma luta constante para que exista pelo menos uma 
disciplina de relações étnico-raciais. No campus de Belém, quase 
todos os cursos têm, mas no interior observamos uma resistência 
e querem que fique só para os cursos que sejam das humanidades. 
A gente precisa colocar esse debate em todos os cursos, mesmo na-
queles que as pessoas achem que não têm nada a ver, porque lá tem 
pretos e pretas que sofrem racismo e o debate precisa acontecer. As 
cotas não são para um ou dois cursos, são para todos”, enfatiza.

Essa é uma preocupação que Yan Martins, estudante de en-
sino médio da EPSJV/Fiocruz, vê os professores colocarem em 
sala de aula tanto nas disciplinas de humanas quanto nas de labo-
ratório. De acordo com ele, as aulas sobre história do continente 
africano são bastante amplas. “Tivemos que fazer uma pesquisa 
sobre personagens importantes do continente e nos sentimos 
representados”, conta. Na bancada, os professores mostram a 
improcedência de perspectivas científicas da biologia no passa-
do que colocavam os brancos como superiores. “Os professores 
mostram geneticamente que esses conceitos são falsos”, diz. 

Delton Felipe, professor da Universidade Estadual de Marin-
gá (UEM), lembra que, assim como as cotas, a incorporação de 
disciplinas de história e cultura afrobrasileira e indígena fazem 
parte do conjunto de ações afirmativas necessárias para tornar 
a sociedade menos desigual. “São políticas públicas que se com-
plementam. E essas disciplinas são muito importantes porque 
atingem crianças e adolescentes, sejam elas negras, brancas, in-
dígenas ou amarelas, desde a formação inicial. [Trata-se de] uma 
reeducação das relações étnico-raciais no Brasil, anteriormente 
baseadas na crença da existência de uma democracia racial e de 
que essa discussão sobre racismo seria uma banalidade”, defen-
de o também diretor na ABPN.

E as iniciativas não precisam se limitar ao espaço das institui-
ções. Pensando nisso, Cristiane da Silva, professora do Instituto Fe-
deral do Ceará, criou em 2017 um projeto de extensão em parceria 
com a prefeitura da cidade de Jaguaribe para levar o debate sobre 
questões raciais para as escolas. “A gente faz um esboço do que é 
ser negro no Brasil.  Faz, por exemplo, uma discussão sobre mulhe-
res negras nas ciências. Essas ações são semanais e ficamos em mé-
dia dois a três meses na escola desenvolvendo esse trabalho”, conta. 

Próximas etapas

A elaboração de mais dados e estudos com maior abrangên-
cia é um dos desafios mais próximos que estão colocados. Essa 
determinação está prevista na lei de 2012, mas não foi cumprida, 
no entender dos entrevistados para esta reportagem. Entre as es-
tratégias previstas para realizar o monitoramento nacional da po-
lítica, estavam o desenvolvimento do Sistema de Monitoramento 
de Políticas Étnico-Raciais (Simope) e a produção de relatórios 
por parte da Escola Nacional de Administração Pública (Enap).  A 
nota analisa as medidas tomadas pelo governo federal e as consi-
dera insuficientes. No caso do Simope, a principal questão é a exis-
tência de dados exclusivos sobre pretos, pardos e indígenas, sem 
a presença de cotistas de baixa renda e portadores de deficiência. 
Também há poucos dados de comparação com 
os graduandos brancos e que entraram pela 
ampla concorrência. A explicação para tal 
ausência, de acordo com o presidente da 
ABPN, é que o Simope foi sucateado.  

Já a pesquisa da Enap não consegue 
trazer dados aprofundados sobre a política, 
na avaliação da DPU e da ABPN. “Em um 
plano geral da pesquisa realizada pela 
Enap, é possível notar a dificuldade 
de reunião dos dados sobre a te-
mática. Para além do déficit de 
respostas por parte das IES, no 
que toca ao perfil discente não 
há informações a serem extraí-
das do referido relatório. Deste 
modo, não obstante tenha sido 
apresentada enquanto uma 
medida em favor do monitora-
mento da política de cotas em nível 
nacional, em pleno ano de 2021, pou-
co se sabe sobre o alcance a seu público 
beneficiário e, consequentemente, sobre 
a eficácia da lei”, diz a nota.

Para Cátia Silva, pró-reitora da Uerj, 
tanto a denúncia como a busca de soluções 
para o monitoramento são fundamentais. 
“Precisa ter monitoramento sim. Não só o le-
vantamento de quantos são negros, quantos 
são indígenas, mas também das suas condi-
ções socioeconômicas, das suas condições 
culturais, das suas doenças também. Esse último 
é um outro debate importantíssimo, porque você 
tem algumas doenças que estão relacionadas com 
as condições de estresse, de violência. Essa é a refe-
rência que a gente precisa ter, levando em conta que 
a diversidade no Brasil é de uma complexidade enor-
me”, defende. 
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Aprovação do homeschoo-
ling pela Câmara dos 
Deputados, o avanço da 
militarização em escolas 
municipais e estaduais e 

a retirada de itens que detalhavam as 
proibições de práticas preconceituosas 
do edital do Plano Nacional do Livro 
Didático (PNLD) estão entre os des-
dobramentos recentes das investidas 
do conservadorismo na educação bra-
sileira. O que essas pautas carregam 
em comum, na visão de Romualdo Por-
tela, professor na Universidade de São 
Paulo (USP), é a defesa da escola como 
um espaço que promove “uma visão de 
mundo menos plural”. Fernando Pen-
na, professor na Universidade Federal 
Fluminense (UFF), acrescenta que se 
trata de uma reação aos avanços de um 
“imaginário igualitário”. 

‘Partido’ contra a diversidade

Um exemplo, segundo Penna, é a 
reação a iniciativas que visam fazer 
da escola um ambiente de respeito e 
tolerância à diversidade religiosa, se-
xual e de gênero, entre outras. Entre 
essas reações, ele cita as acusações de 
que os livros didáticos que cumprem a 
obrigatoriedade do ensino de história e 
cultura afrobrasileira, prevista na lei nº 
10.639/2003, estariam fazendo apolo-
gia às religiões de matriz africana. “Es-
ses movimentos vão dizer que os livros 

As investidas 
conservadoras 
na Educação
Mesmo com as derrotas no Supremo 
Tribunal Federal e o declínio do 
movimento Escola sem Partido, as  
pautas conservadoras se atualizam e 
preocupam educadores
Juliana Passos

didáticos estão fazendo doutrinação religiosa de candomblé e umbanda. Também 
tivemos a elaboração de uma grande campanha chamada ‘Brasil Sem Homofo-
bia’, que estava se convertendo em uma iniciativa didática chamada ‘Escola Sem 
Homofobia’, mas que foi apelidada [pelos setores conservadores] de ‘kit gay’ e que 
nunca chegou a ser distribuída nas escolas”, relembra. 

Não por acaso, esses são os principais pontos atacados pelo Projeto de Lei nº 
7.180, de 2014, pelo qual o movimento Escola sem Partido, criado dez anos antes, 
ganhou visibilidade nacional. O objetivo do PL – que tem apenas duas páginas, foi 
desarquivado em 2021 e ao qual foram apensadas inúmeras outras propostas que 
seguem a mesma linha – é alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) para incluir, como princípio do ensino, o “respeito às convicções do aluno, 
de seus pais ou responsáveis, tendo os valores de ordem familiar precedência sobre 
a educação escolar nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa, 
vedada a transversalidade ou técnicas subliminares no ensino desses temas”. No 
artigo 206, a Constituição Federal elenca, como princípios do ensino a ser ministra-
do no Brasil, a “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber” e o “pluralismo de ideias e concepções pedagógicas”.

Anos antes, em 2012, o Escola sem Partido comemorou a não inclusão de uma 
meta para o combate a diversos tipos de desigualdades, inclusive de gênero, no 
Plano Nacional de Educação (PNE). “O Escola Sem Partido tratou essa não in-
clusão como uma aprovação da proibição da discussão de gênero, mas não é nada 
disso, [o PNE] só não tem a cláusula explícita”, comenta Fernando Penna.

Tempos depois, a proposta se ampliou e o movimento capilarizou projetos se-
melhantes em diversos estados e municípios: tendo como referência principal as 
“convicções religiosas ou morais dos pais e responsáveis”, o texto visava proibir o 
que chamava de “prática de doutrinação política e ideológica nas escolas”. No caso 
mais emblemático, foi aprovado no estado de Alagoas um projeto com o nome de 
‘Escola Livre’ (nº 7.800/2016), mas a lei foi revogada depois que o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) acatou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5537. A 
decisão é entendida como um marco para a interrupção das ações do Escola sem 
Partido. Portela faz questão de ressaltar que, ao contrário do que esses movimen-
tos dizem sobre si mesmos, essa concepção da escola como “doutrinadora” vai na 
contramão do liberalismo, que, desde o início do século 20, segundo o professor, 
defende uma escola “participativa e dialógica”. “Eles não são liberais do ponto de 
vista político, são autoritários”, defende. 
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Apesar do recolhimento do movimento, o medo perma-
nece. É o que mostra um estudo que ouviu 817 professores 
de todo país em 2021. Do total, 64,7% disseram que já sofre-
ram assédio, perseguição ou censura na profissão de educa-
dor e 82% se sentem ameaçados ou perseguidos no contexto 
atual do país. No entanto, não é fácil mapear essas ameaças. 
“O neoconservadorismo não está interessado em levar vá-
rias pessoas para a justiça, mas muito mais interessado em 
causar um pânico coletivo. Então, se você pega a denúncia 
de um professor ou uma professora, isso vai ser amplamente 
divulgado. Mesmo que depois essa professora [no feminino 
por representar a grande maioria da categoria] consiga pro-
var sua inocência, todo o restante dos professores vai ficar 
com medo de passar por aquilo que aquela professora pas-
sou”, diz a coordenadora do estudo e professora do Instituto 
Federal do Rio Janeiro (IFRJ), Pâmela Passos.

Reação conservadora

As ações conservadoras não se limitam às escolas, mas 
atingem pautas relacionadas aos Direitos Humanos como 
um todo. E, segundo vários pesquisadores, isso não é algo 
recente. Em artigo publicado em 2018, a cientista política 
Flávia Biroli recupera os avanços da democracia no Brasil, 
como a aprovação da Constituição Cidadã em 1988 e a con-
sequente politização da sociedade em torno das questões de 
direitos reprodutivos, raça e gênero. Mas ela ressalta que, ao 
mesmo tempo em que os direitos avançavam, constituíam-
-se reações conservadoras. 

E esse movimento não ocorreu apenas no Brasil. Foi, se-
gundo Biroli, uma resposta à temática de gênero e direitos 
reprodutivos que na década de 1990 ganhou grande impulso 
e centralidade em Conferências da Organização das Nações 
Unidas (ONU). São destaques as Conferências do Cairo 
(1994), também conhecida como Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento (CIPD), e de Pequim 
(1995). “A partir da CIPD, as políticas e os programas de 

população deixaram de centrar-se no controle do crescimen-
to populacional como condição para a melhoria da situação 
econômica e social dos países, e passaram a reconhecer o 
pleno exercício dos direitos humanos e a ampliação dos 
meios de ação da mulher como fatores determinantes da 
qualidade de vida dos indivíduos. Nesta perspectiva, delega-
dos de todas as regiões e culturas concordaram que a saúde 
reprodutiva é um direito humano e um elemento fundamen-
tal da igualdade de gênero”, escreveu Tânia Patriota, asses-
sora do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA 
Brasil), em documento de balanço sobre o evento. No ano 
seguinte, foi realizada a IV Conferência Mundial das Mulhe-
res, em Pequim, que decidiu mudar o foco da mulher para o 
conceito de gênero, “reconhecendo que toda a estrutura da 
sociedade, e todas as relações entre homens e mulheres den-
tro dela, tiveram que ser reavaliados”, como explica a página 
da ONU Mulheres. 

O avanço dessas discussões provocou contestações, em 
especial da Igreja Católica, que já na década de 1990 se po-
sicionou contra o avanço dos debates sobre gênero e direi-
tos reprodutivos.  No livro ‘Gênero, Neoconservadorismo e 
Democracia’, Flávia Biroli, Juan Marco Vaggione e Maria 
das Dores Campos Machado recuperam a reação da Igreja 
Católica e, embora registrem que o termo “ideologia de gê-
nero” já estava sendo utilizado por intelectuais argentinos e 
estadunidenses, explicam que a palavra aparece em docu-
mentos oficiais da Igreja pela primeira vez em 1998, com a 
divulgação do informe ‘Ideologia de gênero: seus perigos e 
alcances’, divulgado pela Comissão da Mulher da Conferên-
cia Episcopal Peruana. 

Isabela Kalil e Sônia Corrêa também destacam as rea-
ções católicas e evangélicas à temática de gênero e direitos 
reprodutivos no livro ‘Políticas Antigénero en America Lati-
na: Brasil’. Segundo elas, no Brasil, esse movimento avança 
principalmente a partir da segunda metade dos anos 2000, 
apesar de as políticas antigênero já estarem mais dissemina-
das nos Estados Unidos e na Argentina. O trabalho incluiu o 
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mapeamento sobre a utilização do termo “ideologia de gêne-
ro” realizado pela pesquisadora Carla Castro Gomes e aju-
da a visualizar o protagonismo das religiões na mobilização 
em torno desse tema. O levantamento foi feito em 34 portais 
de notícias católicos e 16 evangélicos entre 2007 e 2018 e 
mostra que os primeiros registros do termo aparecem em 
páginas católicas, com pico em 2015. A partir desse ano, os 
evangélicos assumem a liderança no uso do termo, momento 
de capilarização dos projetos do Escola Sem Partido. É jus-
tamente ao falar de Educação, que os jornais de grande cir-
culação também monitorados pelo estudo (Folha de S. Paulo 
e O Globo) utilizam o termo, ao tratar do debate público em 
torno das denúncias de “doutrinação” nas escolas.

Bancada religiosa

A bancada evangélica tem sido importante apoiado-
ra dos projetos relacionados à “ideologia de gênero”,  
homeschooling e militarização das escolas. E mais uma 
vez, esse não é um movimento novo. “Desde 1986 vem se 
construindo um braço muito importante das igrejas no 
Brasil em termos de política. Naquele ano, foram eleitos 
33 deputados e senadores de tradição evangélica”, diz o 
professor da Universidade Estadual do Norte Fluminense 
Fábio Py, que acrescenta: “Todos eles pertencem às gran-
des corporações religiosas evangélicas, aquelas com mais 
de 20 templos, mais de 100 mil pessoas que frequentam 
essas comunidades e que são responsáveis pela mobiliza-
ção e articulação das campanhas eleitorais desde 1986. A 
partir daí, essa bancada evangélica vai crescendo”, detalha.  
Atualmente, 195 deputados e oito senadores formam a 
Frente Parlamentar Evangélica (FPE) que, apesar do nome, 
é composta por 43% de católicos e 46% de evangélicos, de 
acordo com a plataforma Religião e Poder. Vale lembrar que 
para formalizar uma frente é preciso ter ao menos um terço 
de assinaturas entre os congressistas eleitos mas que, nesse 
caso, nem todos que apoiam são propriamente religiosos. 
Dados que fazem jus a essa afirmação são os de que 70 de-
putados (39%) da Frente Evangélica também compõem a 
Frente Parlamentar em Defesa dos Povos Tradicionais de 
Matriz Africana (FPMA) e 85 deputados (46%) a Frente 
Parlamentar Católica (FPC). Ainda assim, no cálculo de 
Fábio Py, a bancada religiosa consegue reunir em torno 
de 360 congressistas. 

Entre as pautas comuns da Frente está a segurança pú-
blica, segundo boletim do Observatório Legislativo Brasi-
leiro (OBL), vinculado à Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (Uerj), divulgado no final de maio deste ano. O 
estudo também acrescenta que os parlamentares da Fren-
te participaram de 40% dos projetos relacionados a cos-
tumes apresentados no Congresso, apesar de não terem 
sido os propositores. 

O professor da Uenf argumenta que muito desse prota-
gonismo conservador foi alavancado pela presença de mis-

sionários vindos do sul dos Estados Unidos, em especial no 
início dos anos 2000, com a chegada de George W. Bush à 
presidência. A vinda desses missionários, explica Py, con-
tribuiu para pautar questões religiosas conservadoras e ul-
traconservadoras como o homeschooling, o armamento da 
população e um modelo único de família, formado por um 
homem e mulher e dois filhos, e de acordo com o professor 
da Uenf, preferencialmente um menino e uma menina. En-
tre outras ações, diz o professor, esse movimento influenciou 
o lançamento, em 2018, de uma cartilha intitulada ‘Viva a 
Diferença!’, organizada pela Convenção Batista Brasileira 
e destinada às famílias cristãs. No documento, disponível 
para reprodução livre, é ensinado às crianças que meninos e 
meninas são biologicamente diferentes e há uma vontade di-
vina para que permaneçam no sexo e gênero no qual nasce-
ram biologicamente. Embora muitas derivações das igrejas 
evangélicas tenham surgido nos últimos anos, o pesquisador 
da Uenf explica que as igrejas mais tradicionais são as prin-
cipais responsáveis por pautar politicamente as ideias con-
servadoras e por formar as demais. 

Apesar do grande alcance e capacidade de influência, o 
pesquisador lembra que há muitas igrejas comunitárias em 
que a defesa desses grandes temas não é homogênea. “As 
pequenas igrejas que estão nas favelas, no meio rural, nas 
periferias do Brasil, apresentam outros posicionamentos 
em relação a homeschooling, em relação ao armamento. 
Este segundo é algo muito sensível nas periferias: as famí-
lias das igrejas periféricas são absolutamente contrárias ao 
armamento, porque sentem diretamente o peso da polícia 
batendo na casa”, pondera. Essa diferença de posiciona-
mento, em especial em relação à escolarização domiciliar, 
foi tema de coluna do pesquisador Juliano Spyer na Folha 
de S. Paulo. No artigo, Spyer apresenta uma série de entre-
vistas com pastores que pregam em regiões periféricas que 
afirmam desconhecer o tratamento dessas pautas em suas 
áreas de atuação.

De olho no material didático

Uma investida conservadora mais recente sobre a educa-
ção brasileira foi a mudança no edital do PNLD, o Programa 
Nacional do Livro Didático, para 2023, que foi divulgado 
em 2021. Presente no edital do PNLD de 2019, a proibição 
explícita de “abordar temática de gênero segundo uma pers-
pectiva sexista não igualitária, inclusive no que diz respeito 
à homo e transfobia” foi suprimida. Já o trecho que detalha-
va a proibição dos preconceitos que não podem constar nos 
livros foi substituído por “estar livre de preconceitos ou dis-
criminações de qualquer ordem” e “estar livre da promoção 
da violência ou da violação dos direitos humanos”. A análise 
foi feita pela pesquisadora e bacharel em Direito Fernanda 
Vick: “Identificar a engenharia dos efeitos jurídicos na polí-
tica pública e como eles vão sendo produzidos é um trabalho 
ao qual eu me dedico e, ao comparar os dois últimos editais, 
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pude perceber que juridicamente tinha um problema grave 
que parecia sutil”, diz a advogada e pesquisadora na USP. 
Ela explica que os editais em geral são muito genéricos para 
garantir a pluralidade de ensino, daí a importância de delimi-
tar o que não pode estar presente como, por exemplo, obras 
sexistas. “Antes você excluía uma obra que tivesse apologia 
religiosa ou política, hoje não tem nada disso, tem uma regra 
generalizante dizendo que não pode discriminar, que a obra 
que discriminar não vai ser escolhida e que tem que valorizar 
as diferentes contribuições de mulheres e homens, mas não 
fala da questão de gênero”, diz. A mudança nos critérios mo-
tivou a organização Ação Educativa a mover uma ação con-
tra o edital, mas apenas em 5 de maio deste ano o Ministério 
Público se pronunciou de forma favorável à ação, momento 
em que o edital já estava em estágio avançado.

Em um balanço sobre ações de perseguição a professo-
res da educação básica, o relatório da ONG Human Rights  
Watch, lançado em maio, identificou 217 projetos de lei cria-
dos e aprovados no Brasil relacionados à proibição da abor-
dagem de questões de gênero e sexualidade. O relatório ma-
peou 17 Projetos de Lei (PL) apresentados entre 2014 e 2020 
que tinham a intenção de proibir de forma direta ou indireta 
a abordagem desses conteúdos. Dentre eles, 15 estavam em 
trâmite em outubro de 2021 e os outros dois foram retirados 
por seus proponentes ou arquivados. O documento enfatiza 
que a aprovação desses projetos representaria “grave retro-
cesso” em relação à legislação brasileira que apoia a educa-
ção sobre gênero e sexualidade”.

No âmbito estadual, dos 31 projetos encontrados em 16 
casas legislativas, apenas oito permanecem tramitando, se-
gundo análise realizada até fevereiro de 2022. Embora o STF 
tenha derrubado a lei do Escola sem Partido em Alagoas, o 
Ceará possui legislação em vigor que “impede, sob quais-
quer pretextos, a utilização de ideologia de gênero na edu-
cação estadual”, de acordo com o Plano Estadual de Educa-
ção vigente de 2016 a 2024. O estudo mostra ainda que 169 
municípios votaram projetos nesse sentido, mas apenas 20 
aprovaram. Entre eles, aquele que tem a maior população é 
a cidade de Nova Iguaçu, localizada na Baixada Fluminen-
se, região metropolitana do Rio de Janeiro. Mas o relatório 
também aponta que esse número pode estar subestimado 
por dificuldades de acessar os dados disponíveis dos 5.568 
municípios brasileiros. 

Como forma de dimensionar essas ações para além dos 
projetos de leis, o relatório da ONG apresenta entrevistas 
com professores, ameaçados não só pelo conteúdo minis-
trado em sala de aula, como também por serem gays. Houve 
casos de abertura de processos disciplinares, ameaças anô-
nimas por telefone e mesmo físicas. Embora não haja relatos 
de professores que foram condenados em processos adminis-
trativos, o texto ressalta que a sensação de medo permanece.

Militarização

Estágio máximo do processo de conservadorismo na edu-
cação. É assim que a professora Catarina Almeida Santos, da 

Universidade de Brasília (UnB), entende o avanço das esco-
las militarizadas no país. “Com a polícia dentro da escola, 
você consegue fazer o controle máximo do que os outros pro-
gramas podem fazer em uma escala muito maior”, acrescen-
ta. A crítica não é direcionada às escolas militares, mas sim 
às militarizadas ou cívico-militares. Apesar de próximos, na 
conjuntura brasileira atual, os termos não são sinônimos. A 
diferença é detalhada na dissertação de mestrado de Eduar-
do Junio Santos. Ele explica que a militarização na educação 
não significa transformar as escolas das redes municipais 
e estaduais num modelo semelhante às 15 escolas federais 
ou 58 estaduais militares, famosas pela infraestrutura, mas 
que são prioritariamente destinadas aos familiares de mili-
tares. No caso das federais, os recursos vêm do Ministério 
da Defesa, enquanto no caso das estaduais, além das taxas 
cobradas aos alunos, o vinculado principal é com a Secreta-
ria de Segurança Pública, embora também existam acordos 
com a Secretaria de Educação. O que elas têm em comum é o 
fato de serem demandas das próprias corporações militares 
e constarem em seus organogramas. Já nas escolas milita-
rizadas estaduais, o pesquisador não conseguiu definir as 
fontes prioritárias de recursos e acordos, enquanto nas mu-
nicipais cívico-militares essa função está definida e pertence 
à Secretaria de Educação. “De maneira geral, observa-se nas 
fontes encontradas que os governos que militarizam escolas 
públicas alegam que se trata de uma política que transfere 
apenas a ‘gestão disciplinar’ para os militares, e que a ‘ges-
tão pedagógica’ segue a cargo das respectivas secretarias de 
Educação”, escreve o pesquisador. Ele acrescenta que a no-
vidade do Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares 
(Pecim), criado em 2019 pelo governo federal, é dar “um ca-
ráter mais homogêneo e centralizado ao modelo”. 

O trabalho de Eduardo Santos contabilizou 240 escolas 
militarizadas da década de 1990 até dezembro de 2019, das 
quais 155 são estaduais e 85 municipais. E ele já apontava o 
período atual como de ascensão de novas escolas desse tipo. 
O primeiro estado a militarizar as escolas foi o Mato Grosso, 
em 1990, seguido de Rondônia, no ano seguinte. Segundo 
os dados da dissertação, Goiás tem o maior número de es-
colas cívico-militares estaduais: um total de 60, com um 
crescimento a partir de 2013 e previsão de ampliação. Já a 
Bahia, que iniciou o processo em âmbito estadual em 2005, 
se destaca pelo número crescente de escolas municipais mi-
litarizadas. Santos registra 66, com previsão de ampliação. 
Uma reportagem da Ponte, divulgada em 22 de maio, infor-
ma que este número está em 98 e deve crescer. Outro estado 
que aposta na militarização é o Paraná. Em 2020, o governo 
anunciou a implementação de cerca de 200 escolas milita-
rizadas, no entanto, em 2021 apenas 53 funcionavam nesse 
modelo. De acordo com reportagem da CBN, de 3 de setem-
bro de 2021, o motivo foi a baixa procura de militares da re-
serva para trabalharem nessas escolas, como prevê o Pecim. 
A meta do governo do Paraná é próxima das 216 unidades 
que o governo federal estabeleceu para cumprir até 2023. De 
acordo com o Censo Escolar de 2021, o Brasil tem 178,4 mil 
estabelecimentos escolares.
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A professora da UnB parte da dissertação de Santos para 
estimar que atualmente existam mais de 600 escolas cívico-
-militares pelo país e explica que a dificuldade do cálculo se 
deve à possibilidade de militarização por variadas maneiras 
e aprovações por municípios. De acordo com ela, apenas 
Sergipe ainda não registrou escolas militarizadas. 

Para que uma instituição passe para uma gestão compar-
tilhada com os militares é preciso que a comunidade escolar 
aprove essa mudança, de acordo com o Pecim, um modelo 
que já era adotado por algumas escolas, ainda que não seja 
homogêneo. Entender o apoio à medida por parte das comu-
nidades, para a pesquisadora, é uma tarefa complexa. Mas 
ela acredita que a adesão passe pela questão da segurança e 
da disciplina desejada pelos pais, além da melhor infraestru-
tura prometida por essas escolas. Este benefício, de acordo 
com ela, costuma vir da cobrança de mensalidade e da maior 
quantidade de pessoal disponível, dada a parceria civil-mi-
litar. Mas ela pondera, a partir das experiências anteriores 
de Goiás e Amazonas, que é comum o público dessas escolas 
mudar após a militarização, em especial pela cobrança de 
taxa de mensalidade. “O que significa que grande parte dos 
estudantes de escola pública não vão poder continuar nessas 
escolas, porque vão ter que pagar taxa”, diz. Outro aspecto 
restritivo, segundo Catarina Santos, está exemplificado em 
escolas militarizadas da Bahia, onde não podem ingressar 
alunos cuja idade não corresponda exatamente à série que 
eles vão cursar. De acordo com o último Censo Escolar, a 
taxa de distorção idade-série no estado é de 29%.

Catarina Santos explica que não há um padrão de atuação 
dessas escolas, que devem seguir os currículos determinados 
pelas redes estadual e municipal. No entanto, ainda que não 
haja disciplinas específicas, a “pedagogia de quartel” acom-
panha a rotina dos alunos. Essa disciplina militar forçou, por 
exemplo, alunos de uma escola em Goiás a passarem frio por 
não estarem com um casaco integrante do uniforme, pelo qual, 
inclusive, precisam pagar. Em outro episódio ocorrido este 
ano, um aluno de uma escola no Distrito Federal foi ameaçado 
por um Policial Militar. O caso, de repercussão nacional, mo-
tivou o Ministério Público do Distrito Federal a rever seu pa-
recer de legalidade para as escolas militarizadas, uma decisão 
que anima a professora da UnB, também integrante da Frente 
Contra a Militarização das Escolas. Segundo ela, este não é o 
primeiro parecer contrário à militarização e a maior expectati-
va está no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) movida contra as escolas no Paraná. “Quando o STF 
julgar que militarizar a escola é inconstitucional, automati-
camente criará jurisprudência para que isso seja barrado em 
todos os outros lugares”, vislumbra. Mas não há prazo, nem 
expectativa para que essa ação seja julgada.

Frentes de (re)ação

Embora existam experiências mais antigas, Fernando 
Penna aponta que a defesa da militarização de escolas foi um 
dos campos para o qual a pauta conservadora da educação 
se desviou mais recentemente, após a derrota do movimento 

Escola sem Partido no STF. Outra linha de ação, ainda segun-
do ele, foi o homeschooling, o ensino domiciliar. O projeto de 
lei que regulamenta o modelo (3.179/12) foi aprovado na 
Câmara dos Deputados em 19 de maio deste ano. Antes, de-
cisão do STF diante do Recurso Extraordinário nº 888.815, 
que negou o ensino domiciliar a uma criança apenas por não 
haver legislação sobre o tema, já tinha definido que esse tipo 
de ensino não é inconstitucional. O próximo passo é a vota-
ção no Senado, mas o presidente da Casa, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), declarou que não terá pressa para votar o PL por 
se tratar de um tema polêmico que merece bastante discus-
são, como registrou reportagem do G1. 

Apesar das particularidades da conjuntura nacional re-
cente, o professor da USP enfatiza que essa agenda conserva-
dora na educação não é exclusiva do Brasil. Ele, inclusive, se 
apoia em estudos realizados nos Estados Unidos para apon-
tar o caráter conservador da proposta do homeschooling. 
O principal deles foi publicado por Elizabeth Bartholet, pes-
quisadora da Universidade de Harvard, em maio de 2020, 
em que ela aponta as crenças religiosas como a principal jus-
tificativa da opção pelo ensino domiciliar. Em entrevista ao 
site da Universidade, Bartholet destaca que o maior número 
de adeptos do modelo está relacionado com o crescimento 
de movimentos católicos e evangélicos nas últimas décadas. 

Portela pondera, no entanto, que, assim como as escolas 
militarizadas, a capilaridade alcançada pelo homeschooling, 
mesmo nos Estados Unidos, é restrita se comparada às ações 
contra as discussões de gênero e sexualidade no Brasil, o que 
não deixa de ser um motivo de preocupação. “Um critério 
bom para avaliar propostas para educação é identificar se 
determinada proposta amplia esse direito. Se não amplia, 
ela é problemática”, define. 

KASPER RASMUSSEN/UNPLASH
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ONTEM E HOJE:
um debate sobre a proteção ao emprego
Fim da estabilidade na iniciativa privada, no passado,  
e descaracterização do FGTS, no presente, são importantes  
para pensar o desemprego e a precarização do trabalho

Cátia Guimarães

TRABALHO18

Num país com mais de 12 milhões de desempregados, pode até ser difícil acre-
ditar, mas houve um tempo em que trabalhadores brasileiros da iniciativa 
privada podiam ter estabilidade no emprego. E, na avaliação de especialis-
tas ouvidos por esta reportagem, foi exatamente a suspensão desse direito 
que marcou o início de um longo processo de flexibilização da legislação do 

trabalho, que atingiu seu auge em 2017, com a lei nº 13.467, da Reforma Trabalhista. 
Esse tempo passou. E se é verdade que o fim da chamada estabilidade decenal re-

presentou o término do “direito ao emprego”, como diz a advogada e professora de 
Direito do Trabalho da Universidade de Brasília (UnB) Renata Dutra, também é fato 
que, contraditoriamente, a medida que foi posta no lugar – o FGTS, Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço – é reconhecida hoje como um benefício para os trabalhado-
res, apesar da descaracterização que vem sofrendo nos últimos anos. 

Um pelo outro

A mudança foi em 1967, em plena ditatura empresarial-militar, atendendo a uma reivindi-
cação do empresariado brasileiro que, segundo Murilo Pereira Neto, historiador e professor da 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), pressionava os governos desde o final da década de 
1940. De acordo com o pesquisador, o discurso era em prol de uma “modernização capitalista” 
que passava por tornar o mercado de trabalho “menos rígido”, dando ao empregador a “liberda-
de para demitir e contratar”. De acordo com o artigo 492 da Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT), o trabalhador que completasse dez anos na mesma empresa adquiria estabilidade na me-
dida em que, para demiti-lo sem justa causa, o empregador teria que pagar uma indenização ro-
busta, que, em geral, não valia à pena. De acordo com Pereira Neto, alguns empresários demitiam 
os funcionários pouco antes de completarem dez anos de casa, como forma de burlar a lei, mas 
essa não era a regra, tanto que o que se viu foi a pressão por uma solução definitiva. “Instaura-se o 
FGTS, pelo qual o trabalhador vai acumulando ao longo do vínculo e recebe esse depósito como 
uma indenização quando é dispensado. Mas, em contrapartida, agora ele pode ser dispensado 
sem motivo”, compara Renata Dutra. Com a mudança, na letra da lei, os trabalhadores passaram 
a poder optar entre permanecer no regime da estabilidade decenal ou abrir mão dela e passar a ter 
direito ao FGTS, formado pelo pagamento de 8% do salário pela empresa. “O trabalhador que já 
era estável só mudava se quisesse. Agora, no momento da contratação, você falar que o trabalha-
dor tem o direito de optar é indiferente, porque quem escolhe mesmo é o empregador”, analisa.  

Segundo a professora da UnB, o fim da es-
tabilidade decenal “modificou completamente 
as relações de trabalho no nosso país”. E isso 
gerou um efeito cascata. “Uma série de pres-
crições da CLT se tornaram vazias”, diz. Um 
exemplo é o direito a férias. De acordo com a 
legislação, quem marca as férias dos funcio-
nários é o empregador, mas, se ele não fizer, o 
trabalhador pode recorrer à justiça do trabalho 
para demandar o agendamento. “Qual traba-
lhador que, podendo ser demitido a qualquer 
momento sem motivo pelo seu empregador, 
vai à justiça do trabalho, durante o contrato 
de trabalho, pedir para um juiz marcar suas 
férias?”, questiona, reforçando que o medo 
permanente de ser dispensado inviabiliza a rei-
vindicação de vários outros direitos. 

É direito ou não é?

Corta a cena para 2022. Na iniciativa pri-
vada, a estabilidade não existe mais desde a 
Constituição de 1988, quando o direito de 
optar instituído em 1967 acabou definitiva-
mente, com a universalização do FGTS. A es-
tabilidade foi mantida apenas para servidores 
públicos, mulheres grávidas, trabalhadores 
acidentados e dirigentes sindicais – neste 
último caso, por tempo determinado. Apro-
vada em 2017, a Reforma Trabalhista criou 
uma nova modalidade de rescisão contratual, 
a “dispensa consensual”, em que os funcio-
nários podem sacar o FGTS sem que o em-
pregador precise arcar com todos os custos 
da demissão sem justa causa – o argumento 
foi que, na vida real, já eram feitos ‘acordos’ 
que permitiam sacar o dinheiro do fundo com 
a devolução informal da multa ao emprega-
dor. No mesmo ano, alegando a necessidade 
de injetar dinheiro na economia, a lei 13.466, 
resultado da aprovação de uma Medida Pro-
visória pelo Congresso, autorizou o saque de 
contas inativas do FGTS – ou seja, a ‘pou-
pança’ gerada a partir de empregos anterio-
res, que normalmente fica intacta quando 
o trabalhador pede demissão ou é demitido 
por justa causa. Desde 1990, o recebimento 
desses recursos de contas antigas era auto-

FERNANDO FRAZÃO / ABR



1919

rizado apenas para quem estivesse há três 
anos sem qualquer nova conta no FGTS. 
A questão é que, apesar do que a palavra 
‘inativa’ sugere, esse dinheiro guardado no 
Fundo não seria perdido: ele existe como 
uma segurança para o momento em que 
eventualmente o trabalhador for desligado 
de qualquer outro emprego sem justa causa, 
para que não fique desamparado, ou como 
um reforço no momento da aposentadoria. 

Não parou por aí. Em 2020, em meio à 
pandemia de Covid-19, uma nova liberação 
extraordinária do FGTS foi autorizada, no 
valor máximo de um salário mínimo e atin-
gindo não mais as contas inativas. Este ano, 
no momento em que esta reportagem está 
sendo escrita, 42 milhões de trabalhadores 
já sacaram ou ainda vão sacar mais uma 
parcela do seu FGTS, agora de até mil reais. 
Os argumentos utilizados em favor dessas 
medidas são a necessidade de garantir mais 
renda à população em meio à crise sanitária 
e de injetar mais recursos na economia. “O 
próprio Fundo de Garantia, que vem flexibi-
lizando direitos anteriores, agora está sendo 
flexibilizado nessa nova era do neoliberalis-
mo”, analisa Murilo Pereira Neto.

Alguns analistas vêm chamando atenção 
de que as exceções têm virado regra. “Em mo-
mentos de crise econômica e de emprego, ou 
mesmo dentro das conjunturas eleitorais, têm 
sido criadas medidas de uso dos recursos do 
Fundo de Garantia para ações pontuais que 
não têm afinidade com a proposta original”, 
alerta Pereira Neto. Apesar do baixo rendi-
mento, pela lei e pelo princípio que o criou, o 
FGTS deve funcionar como uma ‘poupança 
compulsória’ do trabalhador, portanto, com 
possibilidades restritas de saque fora do mo-
mento da demissão ou aposentadoria. A com-
pra da casa própria e a necessidade motivada 
por doenças graves, como câncer e HIV/Aids, 
são exemplos de situações em que a retirada 
antecipada do Fundo é permitida. 

A administração dessa ‘poupança com-
pulsória’ a partir de um fundo público possi-
bilitou também que esse dinheiro guardado 
fosse investido em políticas públicas. Na ori-
gem, o foco principal era o financiamento de 
moradias e obras de desenvolvimento urba-
no. “Embora você tenha uma realização de 
depósitos, na lógica de que cada trabalhador 
tem uma conta, a limitação do manejo dessa 
poupança fazia com que o recurso desse fun-
do pudesse ser pensado em uma perspectiva 
coletiva”, explica Renata Dutra, ressaltando 
que também isso fica comprometido com a 

liberação individual do recurso guardado para “injetar dinheiro na economia”. “Em um país 
[como o Brasil] onde não tem garantia nem emprego, o estrago já foi feito”, resume. 

No Brasil de 2022, em que, desde 2017, como uma novidade na série histórica, há mais 
trabalhadores informais e ‘por conta própria’ do que na formalidade, todo esse debate sobre 
direitos que dependem de vínculos não-precários pode parecer coisa do passado. “A Reforma 
Trabalhista foi muito nesse sentido perverso, de defender que, como esses direitos não alcan-
çam mesmo o mercado de trabalho todo, podemos revogá-los. É a lógica do ‘vamos generalizar 
a precariedade’”, argumenta Dutra. 

Ela, no entanto, defende que, contra esse cenário de desemprego e a precarização do tra-
balho, é importante lutar tanto pela restrição do poder de demissão dos empregadores, que foi 
perdida com o fim da estabilidade na iniciativa privada, quanto por um sistema indenizatório 
para os que acabarem sendo desligados, nos moldes do projeto original do FGTS. Junto com a 
redução da jornada de trabalho, diz, a proteção do emprego é a pauta mais prioritária no con-
texto de desocupação que o Brasil vive atualmente. “Você poderia criar mecanismos que esten-
dessem as proteções que existem hoje para outros grupos, com prazos maiores e que, sobretu-
do, disciplinassem o poder do empregador para aplicar essa dispensa. Submeter ao diálogo, 
dar ao trabalhador a possibilidade de contestação e defesa no ato da dispensa já é uma maneira 
de democratizar esse exercício de poder do empregador”, defende.

Marcos legais

Longe de ser uma proposta inusitada, essa argumentação tem referência legal e normativa. 
No artigo 7 da Constituição Federal, que lista os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais no 
país, o primeiro item cita a “relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem jus-
ta causa”. O texto aponta para uma “lei complementar, que preverá indenização compensatória”. 
Como é comum na história do pós-1988 no Brasil, essa outra legislação nunca veio. “Mas os tra-
balhadores conseguiram inserir isso como prioridade na Constituição”, destaca Dutra. 

Não é só. Em 1985, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) pôs em vigor uma nor-
ma que tinha objetivos semelhantes. “Não se dará término à relação de trabalho de um trabalha-
dor a menos que exista para isso uma causa justificada relacionada com sua capacidade ou seu 
comportamento ou baseada nas necessidades de funcionamento da empresa, estabelecimento 
ou serviço”, diz a Convenção 158. Além disso, o texto garante ao trabalhador a possibilidade de 
se defender quando a demissão for justificada por falhas no comportamento ou desempenho 
e de recorrer a um “organismo neutro” caso considere “injustificado o término da sua relação 
de trabalho”. E, nesse caso, cabe ao empregador provar que havia razões para a demissão. “O 
empregador deveria ter motivos de natureza técnica, econômica ou disciplinar para justificar [o 
desligamento], teria que assegurar ao trabalhador devido processo legal para aplicar uma dis-
pensa”, explica Renata Dutra, que considera que, no Brasil, essa convenção da OIT acabaria 
cumprindo o papel da lei complementar que deveria ter regulamentado o texto constitucional. 

A adesão do Brasil a essa convenção foi aprovada pelo Congresso em 1992, ratificada em 
1995 e promulgada em 1996. Mas, no mesmo ano em que entrou em vigência, foi denunciada 
formalmente pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, o que acabou 
levando o país a deixar de ratificar essa normativa. Em resposta, foi apresentada ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin), nº 1625 contra a sus-
pensão. Até hoje, mais de 25 anos depois, o julgamento não foi concluído. 

Entre os 34 países que ratificaram a Convenção 158 estão Espanha, Finlândia, França, 
Portugal, Austrália e Suécia. A forma como isso influencia as políticas de cada lugar pode variar, 
mas Renata Dutra acredita que a simples existência desses mecanismos de disputa pela prote-
ção do emprego por parte dos trabalhadores já modifica o cenário. Ilustrativo disso, segundo 
ela, é como, na contramão da defesa do direito ao emprego, o Brasil naturalizou o fenômeno 
da demissão em massa. “A gente está há mais de 30 anos sem nenhum tipo de proteção uni-
versal contra a dispensa individual. E com a Reforma Trabalhista [de 2017], a dispensa coletiva 
se equiparou à individual para todos os efeitos”, alerta Dutra, ressaltando que, em junho deste 
ano, o STF finalmente julgou inconstitucional esse artigo da nova lei. “Essa era uma das medi-
das da Reforma que nos colocava em situação de barbárie porque o empregador podia destruir 
a vida econômica de uma cidade, de um setor, sem ter nem que negociar com o sindicato, e sem 
ser responsabilizado por isso”, explica. 
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Uma história dos  
direitos do trabalho
Garantias vigentes até hoje, como férias e 13º salário, são resultado 
de lutas e não concessões do Estado, dizem pesquisadores

Cátia Guimarães

O fim da estabilidade decenal na iniciativa 
privada (ver pág. 14) foi apenas mais uma 
das muitas mudanças pelas quais a CLT, a 
Consolidação das Leis Trabalhistas, pas-
sou ao longo dos seus quase 80 anos de 

existência. O ‘golpe de misericórdia’ veio há exatos cinco 
anos, com a lei nº 13.467, da Reforma Trabalhista, que, so-
zinha, alterou cerca de cem dispositivos legais, a maioria 
oriundos da CLT. Para seus defensores, essas mudanças 
representam uma modernização necessária para adequar 
as relações de trabalho aos novos tempos. Para os críti-
cos, elas significam um desmonte da proteção do trabalho 
que, em outros tempos, os trabalhadores conquistaram 
com muito esforço – embora isso nem sempre seja visível. 
“Todos os direitos trabalhistas e sociais, mesmo que sejam 
aparentemente apresentados como concessões, são resul-
tados de pressão e lutas”, diz Murilo Pereira Neto, profes-
sor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 

A própria CLT é um exemplo. Reconhecida como o 
grande pacote de direitos dos trabalhadores no país, ela 
é diretamente associada ao governo Getúlio Vargas. Para 
começar, vale lembrar que nem todos os seus 922 artigos 
eram novidade – como o próprio nome diz, essa legislação 
representou um esforço de consolidar leis e normas que já 
existiam, além de outras que foram criadas. Até porque, 
antes dela, havia leis que só valiam para algumas catego-
rias profissionais. Pereira Neto também lembra que algu-
mas conquistas foram sendo ampliadas, como é o caso do 
direito a férias, reconhecido em 1925, mas, inicialmente, 
com duração de apenas 15 dias. “Houve uma resistência 
grande do empresariado alegando que alguns trabalhado-
res não poderiam ser substituídos na linha de montagem e, 
se tivessem férias, a produção pararia”, conta o professor, 
que completa: “Era uma luta internacional pelo controle da 
intensidade da exploração da força de trabalho, uma dis-
puta pelo tempo de trabalho que tem várias dimensões:  a 
jornada, o descanso semanal remunerado, o direito a férias 
remuneradas... Essa e outras lutas que foram realizadas na 
Primeira República depois são consolidadas na CLT”.

Como iniciativas concretas de Estado, de acordo com o his-
toriador Demian Melo, professor da Universidade Federal Flu-
minense (UFF), foi nos anos 1930, também sob o governo Var-
gas, que se “instaurou a legislação trabalhista no Brasil”. Mas, 
segundo ele, isso foi resultado de debates e pressões que vinham 
de muito antes. “Desde 1917 existem no Congresso Nacional 
iniciativas visando à discussão sobre direitos trabalhistas no 
Brasil”, diz, ressaltando que, não por acaso, naquele ano, em que 
aconteceu a Revolução Russa, “a luta de classes atingia um certo 
pico”. A lembrança é importante, na sua avaliação, para que não 
se perca a dimensão do quanto, mais do que a plataforma de um 
ou outro governante, a pauta dos direitos trabalhistas era parte 
do movimento internacional de trabalhadores, com reflexos por 
aqui. Como lembra Pereira Neto, em três anos seguidos, 1916, 
1917 e 1918, o país viveu greves que tinham, entre as suas pau-
tas, a definição da jornada de trabalho de oito horas.

Isso, no entanto, não quer dizer que não haja intencionali-
dade dos políticos de plantão. No caso do Varguismo, diz Melo, 
o investimento na defesa dos direitos do trabalho mostra a ca-
pacidade de perceber as prioridades das reivindicações naquele 
momento e contorná-las com uma estratégia que, nas suas pa-
lavras, consistia na “concessão de alguns direitos justamente 
para evitar o conflito social”. Na linguagem popular, seria algo 
como dar os anéis para não perder os dedos. “A jornada de tra-
balho de oito horas aparece ali. Mas a gente não pode esquecer 
que essa era uma agenda internacional da classe trabalhadora, 
que existia há muito tempo na Europa, nos Estados Unidos, 
nos países pioneiros na industrialização”, ilustra.

A própria sobrevivência da CLT, segundo o professor da 
UFF, é fruto de uma “forte atividade do movimento sindical 
grevista”, já que, em função da entrada do Brasil na Segun-
da Guerra Mundial, toda essa legislação foi suspensa pouco 
tempo depois da sua promulgação. A Constituição de 1946, 
que marca o período que veio após o fim do Estado Novo, 
a ditadura varguista, inclusive avançou no sentido de reco-
nhecer o direito de greve, que não havia antes – apesar de 
elas serem realizadas mesmo assim. Também foi um feito 
da Carta de 1946 a extensão da estabilidade decenal para os 
trabalhadores rurais. 
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No Brasil, outro caso exemplar foi a conquista do 13º 
salário, que teve, inclusive, uma greve para chamar de sua. 
Aliás, mais de uma. A conquista veio em 1962. Mas em 1961, 
quando o Congresso demorou a votar a medida que trami-
tava por lá, os trabalhadores paralisaram por um dia para 
pressionar pela aprovação – um movimento que, segundo 
Pereira Neto, envolveu várias categorias e foi muito repri-
mido. A lei foi aprovada, mas a sanção presidencial não veio.  
O motivo, segundo Melo, eram resistências que vinham de em-
presários e políticos que protagonizavam a instabilidade política 
de um governo que, pouco tempo depois, em 1964, seria derru-
bado por um golpe empresarial-militar. O fato é que, no ano se-
guinte, em julho de 1962, outra greve acabou desempenhando 
uma dupla função: colocava os trabalhadores como personagens 
da crise política, se mobilizando para apoiar Jango na queda de 
braço da hora, ao mesmo tempo em que pressionava pela pauta 
de reivindicações sindicais que, naquele momento, destacava 
a formalização do 13º salário. A assinatura do presidente veio, 
enfim, no mesmo ano. “O percurso do chão de fábrica no mun-
do das leis ficou bem nítido nesse caso do 13º”, ressalta Pereira 
Neto, lembrando que já era um costume naquela época que os 
empregadores dessem aos funcionários o que se chamava de um 
“abono de natal”. O agrado, que era um reconhecimento pelo 
esforço ao longo do ano, poderia vir na forma de cesta de natal, 
panetone ou qualquer outra doação, assim como também pode-
ria não vir. “A luta pelo 13º salário transformou a concessão em 
direito”, destaca o professor da Unifesp. 

Depois vieram 21 anos de ditadura, 
que terminou abalada, entre outras coisas, por um novo ciclo de 
greves que surgiam do chamado novo sindicalismo. Um ataque 
mais feroz às legislações do trabalho veio logo em seguida, mas, 
para Pereira Neto, “tudo que ainda foi conquistado” depois tem 
relação com o ciclo de greves realizadas nesse período que, pela 
primeira vez, se estenderam pelo país inteiro, por diferentes cate-
gorias e estados, na cidade e no campo. Um exemplo importante, 
segundo ele, foi a luta desses movimentos contra a chamada Lei do 
Arrocho, que estabelecia o índice de reposição salarial sem possibi-
lidade de negociação e sem preocupação com o aumento real, aci-
ma das perdas provocadas pela inflação. Um conjunto de direitos 
trabalhistas que viriam a ser garantidos pela Constituição de 1988, 
como o seguro desemprego, também são, na avaliação do profes-
sor da Unifesp, resultado desse momento. “Os direitos trabalhis-
tas e sociais são resultado direto ou indireto de pressão de baixo, de 
organização e lutas que muitas vezes se diluem no tempo porque, 
não necessariamente têm uma sequência cronológica, e  nem sem-
pre são promovidas pela mesma organização”, resume. 

Desde o início do século 20, mobilização social está na origem dos direitos trabalhistas

WIKIMEDIACOMMONS SP
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‘O PROBLEMA NÃO É O ÁLCOOL EM SI,  
É A FORMA COMO ELE É USADO  
NA SOCIEDADE’
Juliana Passos

NICOLA WORCMAN
“O Brasil me obriga a beber”. A 
frase, que se popularizou durante 
a pandemia de Covid-19, indicava 
que a vida que já não estava fácil 
ficou ainda pior com a chegada da 
crise sanitária. E se a saúde men-
tal já era algo para a qual a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) 
chamava atenção, a preocupação 
aumentou, ainda que faltem 
dados para precisar o crescimen-
to de casos. Dados anteriores à 
chegada da pandemia, mas apre-
sentados em relatório da Orga-
nização divulgados em março de 
2021 estimam que de duas a cinco 
pessoas que bebem álcool têm 
um padrão abusivo de consumo. 
Outro estudo da OMS mostra que, 
nas Américas, entre 2013 e 2015 
ocorreram mais de 85 mil mortes 
anuais (1,4% do total) atribuídas 
exclusivamente ao consumo de 
álcool, sendo 64,9% entre pessoas 
menores de 60 anos. A maioria 
por doença hepática, e um terço 
por distúrbios neuropsiquiátri-
cos. A OMS calcula ainda que o 
álcool é um fator importante para 
5,5% das mortes no continente 
(cerca de 300 mil por ano) e em 
sua maioria ocorreram nos países 
mais populosos: Estados Unidos 
(36,9%), Brasil (24,8%) e México 
(18,4%). Dados do Ministério da 
Saúde, divulgados em fevereiro 
deste ano, informam que o núme-
ro de atendimentos decorrentes 
de transtornos mentais provo-
cados por álcool e outras drogas 
cresceu 12% na comparação de 
2020 para 2021. Os casos por uso 
de álcool responderam por 159,6 
mil atendimentos no ano passado, 
quase 40% do total. Nesta entre-
vista, a médica psiquiatra e direto-
ra de assuntos científicos da ONG 
Desinstitute, Nicola Worcman, fala 
das consequências da substância 
no organismo, da dificuldade de 
percepção de risco sobre uma 
droga lícita e da possibilidade de 
tratamento a partir da perspectiva 
de redução de danos. 

O que é considerado uso abusivo de álcool?
Existem diferentes formas de nomear o abuso de uma substância psicoati-

va, que é o termo que se dá para as substâncias que alteram o estado de cons-
ciência, independentemente do seu estatuto legal, ou seja, se é lícita ou ilícita. 
Eu prefiro o uso do termo “problemático” como forma de não estigmatizar 
mais as pessoas que têm dependência química. E isso faz muita diferença. 
O uso problemático é um uso que pode ser a dependência, mas inclui tam-
bém outros padrões de uso. É diferente do uso frequente e social de álcool. 
A dependência de álcool é aquela que, além de englobar um uso frequente 
e/ou exagerado, acarreta problemas não só para o indivíduo, mas impacta 
diretamente a sua saúde e os campos da sua vida social: o trabalho, a família, 
as relações afetivas e sociais. Então, não é só beber exageradamente. Dentro 
do uso problemático, existem subdivisões, digamos assim, como os bebedo-
res pesados episódicos, que é quem toma mais de cinco doses em uma única 
ocasião, no caso dos homens, e mais de quatro doses, no caso das mulheres. 
Esse beber pesado episódico, também conhecido pelo termo em inglês bin-
ge, é um tipo de uso que preocupa muito porque aumenta o risco de morte e o 
risco de o sujeito desenvolver abuso e dependência. O tamanho da dose varia 
de acordo com a substância, se é fermentada [cerveja] ou destilada [cachaça, 
vinho, uísque...]. O Brasil tem mais ou menos 40 milhões de pessoas que 
bebem com frequência e 25 milhões de pessoas que estão bebendo em binge. 
Este número é especialmente preocupante entre os jovens.

Dose: Uma dose corresponde, em média, a uma latinha de cerveja ou 
chope de 350 ml, uma taça de vinho de 90 ml, uma dose de destilado de 
30 ml, uma lata ou uma garrafa pequena de qualquer bebida “ice”. Cada 
dose contém cerca de 10 a 12 g de álcool.  
Fonte: 1º Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira.
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ATÉ O SUJEITO 
DESENVOLVER 
DEPENDÊNCIA,  
A GENTE TEM MUITA 
COISA PARA FAZER”

Jovens de qual faixa etária?
Todo uso de álcool é especialmente 

preocupante em adolescentes e em me-
nores de idade porque a gente sabe que 
quanto mais cedo uma pessoa começa 
a beber, e quanto pior o seu padrão de 
uso, os impactos na saúde são muito 
maiores e também esse padrão pode 
significar que a criança ou adolescen-
tes não está bem. Os adolescentes são a 
população mais vulnerável. No entan-
to, os principais bebedores em binge e 
a maior quantidade de mortes decor-
rentes do uso de álcool acontece na 
faixa etária de 20 a 39 anos. Se morres-
sem mais adolescentes, a gente estaria 
realmente lascado, seria talvez um dos 
maiores problemas de saúde pública 
do planeta. Mas a mirada de um país 
tem que ser o jovem e esses bebedores 
mais pesados.

Quais são os efeitos negativos 
possíveis do álcool?

O álcool causa problemas em inú-
meras áreas. Na saúde física, que não é 
totalmente separada da saúde mental, 
o álcool aumenta o risco de doenças 
hepáticas e cardiovasculares, de mui-
tas formas de câncer, aumenta o risco 
de morte e de suicídio, aumenta o risco 
de mortes ou injúrias decorrentes de 
violência interpessoal e acidentes de 
trânsito. Então, ele causa problemas 
em diversas áreas na saúde mental, 
aumenta o risco do desenvolvimento 
de depressão e a agudização de proble-
mas psiquiátricos em geral que a pes-
soa tenha.

O que o álcool faz no corpo do adolescente?
Os efeitos são mais ou menos parecidos com os adultos. O que a gente sabe 

é que as chances de desenvolvimento de outras questões psiquiátricas são mui-
to maiores, o risco de suicídio e morte é muito maior, enfim, os riscos como um 
todo são muito maiores, muito em função da falta de percepção de risco que é 
típica da adolescência. O uso frequente também compromete mais o funcio-
namento psíquico, neurológico e social daquela pessoa. O risco de gestação 
prematura é maior entre usuárias problemáticas de álcool do que entre adoles-
centes mulheres que não bebem tanto. Então, esse é considerado um problema 
de saúde pública que deve ser abordado. Esses usuários têm um risco elevado 
de desenvolver dependência. Colocar substâncias lícitas ou ilícitas que alteram 
a consciência de forma regular e pesada no cérebro de um adolescente atrapa-
lha o desenvolvimento neurológico e psicológico dele.

O alto consumo de álcool já é um problema de saúde pública?
Claro. É um problema de saúde pública porque o álcool é a substância psi-

coativa mais consumida no mundo depois da cafeína. E como o álcool é uma 
substância lícita, existe todo um aparato financeiro, um mercado que gira em 
torno da produção, da propaganda, da agenda do consumo de álcool. E isso 
influencia diretamente a quantidade de álcool que é ofertada, a forma como o 
álcool é ofertado, o preço... Essas bebidas já são taxadas e deveriam ser mais. 
E isso não é uma opinião só minha. A OMS lançou pouco antes da pandemia 
[em outubro de 2019 no Brasil] um programa chamado Safer, que reúne um 
conjunto de estratégias para a redução dos danos causados pelo uso de álcool 
e os princípios desse programa são endurecer as restrições da venda, avançar 
nas medidas do controle do uso de álcool, controlar propaganda e aumentar a 
taxação e o preço.

E o que seria um uso recreativo de álcool? 
Tem um capítulo muito legal no 3° Levantamento Nacional sobre o Uso de 

Drogas pela População Brasileira, coordenado pela Fiocruz, que trata da per-
cepção de risco, ou seja, o quanto as pessoas percebem que aquele uso é prejudi-
cial e pode causar danos à saúde. E ali você percebe, por exemplo, que só a meta-
de da população brasileira acha que beber em binge, esse beber mais episódico, 
pode acarretar riscos à saúde. Metade da população acha que não tem problema 
nenhum beber assim. Em contrapartida, 80% da população brasileira acha que 
fumar um maço de cigarros por dia faz mal. A percepção de risco que as pessoas 
têm em relação ao uso de cigarro é muito maior do que em relação ao álcool. Isso 
faz com que se altere um pouco o que é considerado como uso recreativo. Quan-
do um sujeito fala para mim ‘eu faço uso recreativo’, o que você está nomeando 
como uso recreativo? Porque isso não está claro. A população não é educada 
para compreender esse risco e isso tem a ver com interesses não declarados.

Qual a diferença de risco entre beber exageradamente e a 
dependência?

O beber exageradamente é um fator de risco para o desenvolvimento de de-
pendência. E isso é um problemão. Mas, até o sujeito desenvolver dependência, 
a gente tem muita coisa para fazer. Depois que o sujeito entra em síndrome de 
dependência, as estratégias são outras. É que o senso comum tem a sensação 
de que o problema é só a dependência, mas não é: o problema também é como a 
gente evita que a dependência se instale. 
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Existem fatores genéticos ou individuais que 
fazem o álcool oferecer mais ou menos risco a 
quem bebe?

Sim. Se houver parentes de primeiro ou segundo grau, 
mas principalmente os de primeiro grau, que têm questões 
com o uso problemático de álcool, de outras substâncias 
ilícitas ou questões psiquiátricas na família, isso predispõe 
o desenvolvimento de risco pelo componente hereditário. 
Mas o componente genético por si só explica pouco. Esse 
componente precisa ser avaliado com o contexto, as carac-
terísticas da vida e a subjetividade daquela pessoa. É esse 
trio que deve ser entendido para saber quais os riscos e qual 
a gravidade da situação.

Sobre o tratamento, há casos em que a 
abstinência é necessária? 

Abstinência é a não utilização da substância da qual 
a pessoa entende que faz um uso problemático e escolhe 
parar de usar. A abstinência não se opõe, sob hipótese ne-
nhuma, à redução de danos, que é uma estratégia de cui-
dado. Eu considero [a redução de danos] uma ética de cui-
dado, na verdade, em que se trata a pessoa no ponto onde 
ela está. Se o sujeito não está pronto ou não consegue ficar 
em abstinência, você encontra o sujeito onde ele está. A re-
dução de danos considera a possibilidade da abstinência, 
mas ela também considera a possibilidade de tratamento 
para as pessoas que não estão abstinentes, seja porque 
não conseguem, seja porque não podem, seja porque não 
querem. O processo de tratamento depende do vínculo, 
depende que o sujeito tenha acesso ao tratamento, que o 
tratamento ofertado não viole os direitos humanos. O que 
acontece na maioria das vezes em que o sujeito consegue 
se tratar é que ele vai caminhando e esse caminho passa 
pela abstinência, muitas vezes pela tentativa de abstinên-
cia, já que ficar abstinente no longo prazo não é nada fá-
cil. A ciência tem poucos dados exatos sobre isso, mas a 
gente sabe que entre 60% e 90% das pessoas que tentam 
ficar abstinentes das substâncias com as quais têm um 
problema não conseguem no longo prazo. Por isso tem 
esse entendimento de que é uma doença crônica, porque 
é uma questão de saúde que vai acompanhar o sujeito du-
rante a vida. Ele vai ter que estar atento e cuidando disso 
ao longo da vida, porque a dependência leva a alterações 
químicas nos circuitos neuronais que o fragilizam em re-
lação ao uso. A abstinência, assim como outras formas de 
uso, é algo que necessita de tratamento para que possa ser 
sustentada. Então, se a pessoa bebe sete vezes por semana 
e passa a beber uma vez, pode ser melhor para ela assim. 
Ou se ela estava numa situação de muita vulnerabilidade 
social, fora de casa, em situação de rua, poder voltar para 
o seu território também pode ser melhor.

Como pensar a redução de danos com uma droga 
que, como o álcool, é lícita e socialmente aceita? É 
mais difícil?

Eu não acho que seja mais difícil, acho que são outras di-
ficuldades. Quando uma substância é ilícita, as dificuldades 
que a gente vai encontrar para pensar a redução de danos 
são de uma natureza, quando é lícita, são de outra. Já que 
o álcool é uma substância lícita, você estabelecer a lei seca, 
que é uma tolerância zero ou quase zero para o consumo 
de álcool e direção, eu considero uma vantagem. Isso tem 
um aspecto que torna mais fácil que a gente possa reduzir 
os danos causados pelo uso de álcool, uma vez que pessoas 
no trânsito e alcoolizadas têm chances muito maiores de 
causar um problema para elas e para os outros. Mas em al-
guns outros, não. Isso faz com que a pressão no Congresso 
para que essas substâncias tenham preços menores, redu-
ção de impostos ou ganhem incentivos fiscais seja maior. E 
dificulta muito, porque a percepção de risco que as pessoas 
têm quando uma substância é legal é muito menor. No caso 
do tabaco, por exemplo, é legal e as pessoas têm uma per-
cepção de risco maior, por quê? Porque houve um trabalho 
intensivo de educação da população sobre os riscos daquilo 
e porque teve que haver uma briga muito grande financeira 
com a indústria produtora de tabaco, coisa que no álcool é 
mais difícil de fazer. Agora, no aspecto clínico, como o ál-
cool é uma substância lícita, eu acredito que as pessoas têm 
mais dificuldade para assumir que têm um problema. De-
mora mais do que se ela usar cocaína. A sociedade tem uma 
empatia maior com o alcoolista do que com o usuário de 
substância ilegal, isso é claramente materializado na figura 
daquilo que as pessoas chamam, pejorativamente, de cra-
cudo, ou nóia, muito embora o crack seja uma substância 
muito menos consumida. Então, acho que nesse sentido é 
muito mais fácil que o sujeito se sinta acolhido com a ideia 
de que tem um problema com o álcool e pode fazer alguma 
coisa, ainda que no começo seja difícil a pessoa aceitar e re-
conhecer a necessidade de tratamento.

Se você consegue um ambiente em que a pessoa 
se sinta acolhida, tenha um emprego decente, 
uma relação familiar razoável, isso por si só 
resolveria boa parte da questão?

O que a gente sabe que melhora, o que ajuda uma pes-
soa que tem um problema com o uso de álcool ou de outras 
substâncias ilícitas é um tratamento multidisciplinar, ou 
seja, tratamento psicológico, ocupacional, familiar, acom-
panhamento clínico e psiquiátrico, a oferta de cuidado para 
que as vulnerabilidades sociais daquela pessoa sejam con-
templadas no tratamento. Por exemplo, se o sujeito rompeu 
os vínculos familiares, se está vivendo uma situação de inse-
gurança financeira, se tem acesso à moradia, à educação, a 
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trabalho, aos direitos civis, tudo isso também precisa estar 
incluído na compreensão do que é tratamento e o desejo do 
sujeito de se tratar. Se você submeter uma pessoa a um tra-
tamento involuntário, a chance de que essa pessoa consiga 
sustentar o tratamento é ínfima. Tem que ter o desejo da 
pessoa. Às vezes a pessoa não tem desejo de se tratar, mas 
tem desejo de outras coisas que envolvem o tratamento e aí 
você trabalha com essas coisas. Por exemplo, quero conse-
guir estabilizar a minha vida profissional para que o meu 
filho possa ir à escola.

Como você avalia a oferta de tratamento na rede 
pública atualmente?

Quando a atenção psicossocial era o centro da atenção 
da política de saúde mental, [na parte de] álcool e outras 
drogas ela já era insuficiente. Não era insuficiente no plano 
teórico, mas era na implementação da quantidade de servi-
ços que precisam operar. Por exemplo, o Centro de Atenção  
Psicossocial para Álcool e outras drogas, que são os CAPS-AD, 
nunca tiveram incidência prevista pela lei, em termos 
quantitativos, nos grandes centros urbanos. Agora, com as 
atuais mudanças da política nacional, passou a ter outros 
problemas e os dispositivos que recebem mais destaque fi-
nanceiro são os que trabalham com o regime de internação, 
como os hospitais psiquiátricos e as comunidades terapêu-
ticas, que trabalham fora da lógica de atenção psicossocial. 
Atualmente eu não considero que a resposta pública que o 
Brasil dá para os problemas causados pelo uso de álcool e 
de todas as outras drogas seja suficiente nem quantitativa-
mente nem qualitativamente.

Um consumo moderado de álcool poderia atenuar 
o uso de antidepressivos? Dá para fazer uma 
comparação entre a função dessas substâncias?

É diferente. Essa é uma questão complicada porque a 
gente sempre tende a procurar respostas objetivas para pro-
blemas complexos. As respostas totalitárias sobre se isso 
funciona ou não, se é melhor ou mais ou menos, são pouco 
úteis para a gente avaliar e abordar as questões causadas 
pelo uso de substâncias psicoativas. Por quê? Porque de-
pende do caso. Isso é a principal ética de tratamento: tem 
que ter políticas públicas de oferta de múltiplos tratamen-
tos, que considerem qual é o lugar que aquela droga tem na 
vida do sujeito, por que ele usa, quais são as questões envol-
vendo o uso e que outros tipos de recursos substitutivos po-
dem ser usados. Isso tudo não é tão simples assim. Quando 
teve a lei seca nos Estados Unidos, nas décadas de 1920 e 
1930, por exemplo, a prescrição médica de álcool aumentou 
muito porque era uma estratégia para tentar que as pessoas 
usuárias de álcool pudessem continuar usando. Então, até o 
álcool já foi uma medicação prescrita. Mas eu não sei se dá 
para dizer que o álcool poderia ser usado como a cannabis 

medicinal atualmente. A cannabis é uma substância cujo 
risco de morte é menor, ou seja, mais segura inclusive para 
ser testada como medicação e com menores índices de de-
pendência, quando comparados com o álcool, até pela pre-
valência de uso do álcool ser maior. 

Mas o que eu acho que é legal da sua pergunta é: as pes-
soas consomem álcool para aplacar o sofrimento psíquico 
que elas têm? Consomem, não só por isso, mas consomem 
por isso também. O ser humano sempre consumiu coisas 
para dar prazer e para aplacar sofrimento. Não tem pro-
blema nenhum nisso, isso é humano, da natureza humana. 
Mas como isso é influenciado pela lógica do mundo atual e 
por que a gente chegou ao ponto em que isso é um problema 
de saúde pública, sendo que o álcool era consumido pelas 
civilizações grega, egípcia, chinesa e não era um problema 
de saúde pública? Alguma coisa aconteceu. O problema não 
é o álcool em si, é a forma como ele é usado na sociedade. O 
problema é que as pessoas estão sofrendo muito por ques-
tões eminentemente sociais, além das subjetivas. Então, 
acho que não é uma resposta possível dizer que dá para usar 
álcool em vez de Rivotril, mas também não condeno quem 
use álcool para aplacar o sofrimento psíquico e escolha não 
usar um Rivotril, assim como também não condeno quem 
escolhe usar um Rivotril. O que eu quero mesmo é saber por 
que você está sofrendo tanto e o que a gente pode fazer com 
isso. Isso é o mais importante.

O neurocientista Carl Hart ficou muito famoso 
por enfatizar que a dependência está relacionada 
mais a questões sociais do que psiquiátricas ou 
psicológicas. Você concorda com isso? Quais os 
limites de se apostar somente na abordagem social?

O entendimento de que o problema é somente social é 
perigoso, o entendimento de que é um problema somente 
psicológico, subjetivo, individual é perigoso e o entendi-
mento de que é um problema somente da substância é peri-
goso. Mas sem sombra de dúvidas, eu concordo com o Carl 
Hart de que o consumo problemático, principalmente, a 
forma como a sociedade responde a isso, é um problema so-
cial. Em especial para as substâncias não legalizadas, como 
o crack. Mas para as substâncias legalizadas também é. No 
Brasil, segundo o relatório da Fiocruz, o consumo social de 
álcool é muito maior entre os escolarizados, ou seja, pessoas 
com maior escolaridade tendem a consumir mais álcool. No 
entanto, a dependência é mais frequente quanto menor a 
escolaridade. Esse dado, por si só, é muito interessante: as 
pessoas mais ricas, de um estrato social mais elevado, con-
somem mais álcool, no entanto não desenvolvem dependên-
cia como as pessoas mais pobres. Por que será? Porque a po-
breza, a discriminação, o racismo são fatores de risco para o 
desenvolvimento de um problema. Então, até para o álcool, 
a questão social é fundamental. 
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Depois da queda de braço em torno da mais recente reforma da 
previdência, que acabou resultando na Emenda Constitucional 
103, aprovada em 2019, esse pode parecer um tema velho e su-
perado. A questão é que essa mudança não só incentivou como 
exigiu e estabeleceu parâmetros para várias outras reformas que 

se intensificaram nos últimos três anos, atingindo a aposentadoria dos servido-
res públicos estaduais e municipais. Para se ter uma ideia, segundo o Monitor da 
Previdência nos Estados, produzido pelo jornal O Estado de S. Paulo, com atua-
lização até janeiro deste ano, 22 estados já concluíram suas reformas nos moldes 
estabelecidos pela EC 103, três estão em andamento e apenas dois, Rio de janeiro 
e Roraima, não submeteram ou retiraram de tramitação os projetos sobre o tema. 
Vários deles, inclusive o Rio, no entanto, já tinham feito reformas anteriores. A 
reportagem não encontrou dados sistematizados sobre os municípios, mas casos 
concretos não faltam: a cidade de São Paulo, por exemplo, aprovou duas reformas 
num intervalo de três anos – a última delas, em 2021, de acordo com Daniel San-
tos, presidente do Sindilex, sindicato que representa os servidores da Câmara e do 
Tribunal de Contas do município, foi feita ‘à imagem e semelhança’ da EC 103, e 
conseguiu avançar em medidas como a ampliação da idade para aposentadoria, 
que a mobilização social tinha conseguido evitar na versão anterior.

Confirmando a atualidade do tema, ganhou recentemente as páginas dos jor-
nais uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que apontou possíveis irregula-
ridades na gestão da Rio Previdência, no Rio de Janeiro. A grita era para que essas 
denúncias não “acabassem em pizza” – o que adiantou pouco já que, até o fecha-
mento desta edição, o relatório não tinha ido a votação no plenário da Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro. Mas o volume de dados levantados sobre a estrutura 
e o funcionamento do sistema de aposentadoria dos servidores fluminenses traz um 
retrato que pode fornecer pistas importantes sobre a situação dos Regimes Próprios 
de Previdência (RPPS) em todo o país. A principal delas, segundo a advogada Hele-
na Marroig, que acompanhou de perto a CPI da Rio Previdência como assessora do 
mandato do deputado estadual Flavio Serafini, é a conclusão de que é preciso pôr 
em dúvida – e em discussão – o discurso que afirma a existência de um déficit. “A 
gente ouve falar tanto que a previdência do Rio quebrou, que os estados em geral 
têm suas previdências quebradas. E na verdade isso não se sustenta muito a partir 
dos dados que a gente foi mexendo”, diz Marroig,  que completa: “Na verdade, hou-
ve um processo de desmonte do que foi o projeto original das previdências na Cons-

REFORMA DA PREVIDÊNCIA: 
O DEBATE E AS MUDANÇAS 
CONTINUAM
Como desdobramento da Emenda Constitucional 
aprovada em 2019, estados e municípios têm feito suas 
próprias reformas na aposentadoria dos servidores. 
Especialistas contestam a existência de déficit, principal 
argumento da mudança

Cátia Guimarães

tituição de 1988. Todas essas mudanças 
foram criando instabilidade financeira 
e desequilíbrio dentro da previdência”.

Abrindo caminho

A verdade é que nem as mudanças 
nem o discurso de que a Previdência 
Social é deficitária no Brasil surgiram 
agora. Desde 1998, dez anos depois 
de a Constituição Federal instituir a 
previdência como parte da Seguridade 
Social, junto com as políticas de saú-
de e assistência social, o país passou 
por várias reformas, que modificaram 
de modo mais ou menos estruturante 
o direito que tinha sido adquirido no 
processo das lutas pela redemocratiza-
ção. Em nível nacional, a mais recente 
se deu em 2019, com a aprovação da 
Emenda Constitucional nº 103. Mas o 
que os especialistas ouvidos por esta 
reportagem mostram é que as mu-
danças anteriores acabaram abrindo 
caminho para as transformações que 
também a previdência dos servidores 
públicos federais, estaduais e munici-
pais sofreu e continua sofrendo. 

E aqui surge um primeiro elemento 
para o debate sobre se há ou não déficit 
na previdência dos servidores já que, se-
gundo muitos outros pesquisadores do 
tema, o cálculo que tem sido feito para 
argumentar sobre a insustentabilidade 
da previdência pública não considera 
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exatamente as diferenças de regras e condições dessa política 
ao longo da sua história. O ponto central dessa distinção, de 
acordo com Filipe Leiria, que estudou o tema na sua tese de 
doutorado defendida na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, é o fato de não ter havido sempre, no caso dos servido-
res, a exigência de uma contribuição de parte do salário como 
condição para a aposentadoria. “A premissa era de que a Se-
guridade Social era uma despesa do Estado”, explica Leiria. 
É verdade que, para os trabalhadores da iniciativa privada, foi 
definida desde sempre uma alíquota de contribuição, a par-
tir da lógica da solidariedade intergeracional, na qual quem 
tem energia para trabalhar financia o descanso daqueles que, 
mais avançados na idade, não têm a mesma disposição física. 
Já no caso dos servidores, diz Leiria, a previdência era conce-
bida como uma despesa pública, como outra qualquer. 

Essa diferença sequer configurava ainda a existência 
de dois regimes de previdência distintos. Foi a Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998, a primeira grande reforma 
(ou contrarreforma, como chamam alguns críticos) dessa 
política no Brasil, que instituiu que a previdência deveria 
se organizar “sob a forma de regime geral”. E, para marcar 
que os servidores públicos não poderiam se filiar a ele, o 
texto fez, pela primeira vez, referência a um “regime pró-
prio” sem, no entanto, caracterizá-lo ou estabelecer regras 
de funcionamento. A divisão mais precisa da previdência 
social brasileira em dois regimes, segundo o pesquisador, 
se deu a partir daí – antes, não existia, por exemplo, um 
orçamento separado para o pagamento da aposentadoria 
do funcionalismo, o dinheiro destinado a esse fim saía do 
‘caixa’ geral do Estado. “Embora a própria Constituição de 
1988 já descreva que tinha que fazer uma separação entre o 
que é o orçamento fiscal e o orçamento previdenciário, ela 
falava apenas em demonstrar [essa separação]. Na prática, 
era como se fosse uma despesa fiscal: você tem que pagar o 
salário e o benefício de aposentadoria das pessoas, que se 
aposentavam com paridade e integralidade”, explica.

Tudo isso pode parecer detalhe, mas não é. Após as emen-
das constitucionais 20 e 41, não apenas a aposentadoria dos 
servidores públicos passou a depender da contribuição de 
parte do salário como estabeleceu-se que esse regime de pre-
vidência deveria ser orientado por critérios que preservassem 
o “equilíbrio financeiro e atuarial”, ou seja, precisaria provar 
que conseguia fechar as contas não apenas ano a ano como 
também no longo prazo. Para tirar isso a limpo, o cálculo 
atuarial faz projeções futuras, levando em conta estimativas 
sobre variáveis diversas, como crescimento da população, ex-
pectativa de vida, produtividade e emprego. 

Na avaliação de Leiria, aí já se começa a “preparar” o 
caminho que no futuro legitimaria medidas restritivas ao 
direito previdenciário mas, na prática, até aquele momento, 
esse lembrete da lei valia apenas como “critério de gestão”, o 
que significa que exigia-se a produção de relatórios que ana-
lisassem a ‘saúde financeira’ da previdência dos servidores 
mas isso não alterava em nada o benefício da aposentadoria 

a ser recebido. “[A existência de um déficit] não autorizava, 
por exemplo, que os governos criassem sobretaxação para 
aposentados e pensionistas”, explica o pesquisador. Pois foi 
exatamente isso que a Emenda Constitucional 103, aprova-
da em 2019 e vigente desde 2020, mudou. E, junto com ela, 
também as diversas leis que vêm reformando a previdência 
dos estados e municípios.

O argumento do pesquisador é que o que se plantou lá 
atrás está sendo colhido agora. Desde a EC 103, a existência 
de déficit atuarial passou a justificar a cobrança de alíquotas 
maiores dos servidores, alterando a base de cálculo de todo 
o valor que ultrapassa o teto da previdência geral, que hoje 
está em pouco mais de R$ 7 mil. Outra mudança foi a autori-
zação para taxar também aposentados e pensionistas. Essas 
duas medidas, na avaliação de Leiria, atingem sobretudo os 
servidores de mais baixos salários, que ganham menos do 
que o teto do regime geral. Dados da última versão do Atlas 
do Estado Brasileiro, produzido pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), referentes a 2019, mostram 
que quase 58% dos servidores públicos municipais e pouco 
menos de 30% dos estaduais ganham salário inferior a R$ 
2,5 mil. Na faixa entre R$ 2,5 mil e R$ 5 mil, portanto ainda 
bem abaixo do teto, encontram-se 29% do funcionalismo 
municipal e 33,5% do estadual. “Estamos falando de pro-
fessores, policiais militares de baixa patente, profissionais 
de saúde... E, principalmente, mulheres, que foram as mais 
atingidas”, resume Leiria. 

Todas essas mudanças descaracterizaram tanto o direito 
previdenciário dos servidores que, na avaliação de Leiria, 
podem levar uma parcela desses trabalhadores a abandonar 
o RPPS e optar pela aposentadoria no regime geral, que tem 
reajustes anuais e não cobra contribuição dos inativos. Para 
isso, basta que tenham algum tempo de trabalho na inicia-
tiva privada anterior ao concurso. “Antes os estados tinham 
mais a receber do regime geral do que a pagar, porque as 
pessoas normalmente traziam o tempo da iniciativa privada 
para se aposentar no estado ou município, por RPPS. Ago-
ra, já tem RPPS que está tendo que pagar a mais para o regi-
me geral. Inverteu a relação”, analisa.

Não por acaso, a EC 103 também inova ao estabelecer, 
pela primeira vez, a possibilidade de extinção dos regimes 
próprios – inclusive nas situações em que exista superávit. 
Nesse caso, o estado ou município continua se responsabi-
lizando pelo benefício daqueles que contribuíram até a data 
de fim do RPPS enquanto os que ingressarem depois mi-
gram para o regime geral. Além disso, essa última reforma 
também proibiu que novos RPPS fossem criados.

Pública, mas financeirizada

Mas também no interior do regime próprio de aposen-
tadoria dos servidores há divisões que o separam em dois 
subsistemas. Um, que ainda concentra mais beneficiários e 
segue mais próximo da concepção de previdência que inspi-
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rou a Constituição de 1988, é o de repartição simples. Nele, 
os servidores contribuem mensalmente com um percentual 
do salário e o governo, na condição de ‘empregador’, parti-
cipa com o dobro. Assim, os trabalhadores da ativa finan-
ciam os aposentados. Esse dinheiro, no entanto, entra no 
‘caixa’ geral daquele estado ou município, não fica concen-
trado numa conta separada. E, pelas regras, apesar de exis-
tir uma definição prévia sobre a contribuição de cada parte, 
se faltar recurso, o Estado deve complementar para garantir 
os benefícios a serem pagos. “É uma impropriedade falar 
em déficit no regime de repartição simples porque, com a 
contribuição financeira que está prevista em lei, ele nunca 
ficaria desequilibrado”, diz Leiria. 

O segundo subsistema de previdência vigente no Brasil 
para os servidores públicos é o da capitalização coletiva, que 
é mais recente e se caracteriza, antes de tudo, por guardar o 
dinheiro da aposentadoria numa conta separada. Servido-
res e governos contribuem na mesma proporção, mas esse 
montante não só é blindado em relação ao caixa geral do 
Estado como também não se mistura com os recursos que 
financiam a própria previdência no outro regime, de repar-
tição. Nem todos os estados e municípios têm o sistema de 
capitalização mas, quando ele existe, o que acaba aconte-
cendo é o que se chama de “segregação de massa”, ou seja, 
a divisão dos servidores de um mesmo ente federado em 
dois grupos. Para o funcionalismo, isso significa que quem 
ingressa no serviço público depois da criação dessa alterna-
tiva fica no sistema de capitalização coletiva, enquanto os 
mais antigos permanecem na repartição simples – que não 
pode ser eliminada enquanto houver beneficiários – ou op-
tam por migrar. E esse movimento também é fundamental 
para entender o debate sobre o déficit. 

Primeiro porque os sistemas de capitalização coletiva 

surgem com um aporte inicial de recursos. “O Estado bota 
um dinheiro porque, em geral, as pessoas [que ingressam 
no serviço público] já têm tempo de contribuição do setor 
privado e, portanto, os desembolsos vêm antes de se for-
mar a reserva”, explica Leiria, que completa: “O regime 
de repartição simples não teve aporte inicial, mas quando 
se analisa o déficit financeiro desse sistema, essa diferença 
passa batida”. Helena Marroig ressalta ainda que essa divi-
são gera não só um discurso equivocado, mas é responsável 
por parte do que ela considera um “desmonte” que os RPPS 
vêm sofrendo. “Os servidores novos que começam a entrar 
param de contribuir para sustentar os que hoje estão apo-
sentados porque contribuem para um fundo separado. A se-
gregação de massa divide os trabalhadores. Os antigos, que 
contribuíram a vida toda nessa lógica intergeracional, ficam 
sem ninguém para sustentá-los dentro daquele acordo que 
foi feito. Então, o Estado tem que contribuir e garantir que 
esses servidores que trabalharam a vida toda tenham suas 
aposentadorias, suas pensões, seus direitos em geral”, ex-
plica. Essa, diz, tomando como referência os dados do Rio 
de Janeiro levantados pela CPI, é uma das razões para o ale-
gado déficit.

Para os cofres públicos, segundo Leiria, além da contri-
buição previdenciária menor, um dos importantes efeitos da 
capitalização coletiva é impedir o ‘giro’ desse recurso para 
investimentos do próprio Estado. “O grande debate no senso 
comum é de que a previdência era um problema fiscal. Mas 
era exatamente o contrário: a previdência ajudava a finan-
ciar o orçamento fiscal do Estado”, contesta. Ele explica que 
o subsídio cruzado, ou seja, a possibilidade de o dinheiro da 
previdência se comunicar com o orçamento fiscal, era possí-
vel porque, baseado na lógicada solidarieadade intergeracio-
nal, o modelo de repartição simples não tem a pretensão de 

DADOS PREVIDENCIA
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“formar reserva”. Já no sistema de capitalização, essa passa 
a ser a prioridade do dinheiro arrecadado com as contribui-
ções previdenciárias dos trabalhadores e governos. Essa re-
serva, complementa Leiria, depende tanto de não se mexer 
no dinheiro recolhido quanto de se aplicar esse recurso de 
modo a aumentar o bolo – o que, inclusive, deve ‘compensar’ 
a redução da contribuição do Estado nesse sistema. “É um 
dinheiro que está indo para alavancar o mercado de capital 
quando poderia ir para os cofres do governo para susten-
tar políticas públicas e fazer investimento”, critica Helena 
Marroig. Isso porque, na prática, na capitalização coletiva é 
preciso investir esses recursos, gerando um processo de fi-
nanceirização do montante que deve servir para a aposenta-
doria dos trabalhadores. Trata-se de uma mudança na lógica 
da Previdência Social – e que está longe de ser consensual. 

Posição bastante crítica a esse modelo está presente 
numa cartilha intitulada ‘Financeirização nos Regimes Pró-
prios de Previdência Social (RPPS) nos estados: tendências 
enunciadas na estruturação do sistema e na legislação’, pu-
blicada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Institui-
ções de Ensino Superior, o Andes, e produzida por um grupo 
de pesquisadores sob a coordenação técnica da professora 
Sara Granemann, da Escola de Serviço Social da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O estudo aponta 
esse processo como um caminho para a capitalização plena 
e individual que tem no modelo da previdência privada com-
plementar seu objetivo último. Marroig pensa parecido. “A 
ideia da previdência é que ela tenha uma certa sustentabili-
dade na medida em que você tem uma solidariedade entre 
gerações trabalhadoras. Ela não é um seguro privado como 
a previdência que você faz no banco, contribui e depois saca 
aquele dinheiro. A ideia é que a gente tem necessidades so-
ciais e os trabalhadores que estão hoje em dia com capaci-
dade de trabalhar vão contribuir para esse sistema, para 
no futuro também receberem e terem suas necessidades 
atendidas. A ideia da capitalização é totalmente diferente e 
gera problemas contábeis e financeiros, tanto para o Estado 
quanto para os próprios trabalhadores”, argumenta.

Já Filipe Leiria acredita que esse sistema se tornou ne-
cessário na medida em que o “pacto intergeracional” que 
sustentava a concepção constitucional da previdência está 
em crise num contexto em que os empregos formais têm 
se reduzido e a população ativa não cresce mais na mesma 
velocidade que as aposentadorias. Por isso, diz, a tendência 
mundial é um sistema que “crie reserva”. Para ele, a depen-
dência de um processo de financeirização para fazer esse 
bolo da previdência capitalizada crescer não tem a ver exa-
tamente com o desenho do sistema, mas sim com o modelo 
de desenvolvimento econômico do país. “O Brasil virou um 
paraíso de investimento financeiro, poucos países têm taxas 
de juros tão altas quanto a nossa”, destaca, explicando que, 
em função desse cenário, o montante dos fundos de previ-
dência dos servidores – que, pela lógica da capitalização, 
precisa ser investido para garantir a reserva que financiará 

as aposentadorias – acaba sendo majoritariamente aplica-
do em títulos da dívida pública, que são altamente rentáveis. 
Ele explica que, do ponto de visto financeiro, isso não gera 
perda para os servidores. Não por acaso, de acordo com a 
cartilha do Andes, os RPPS de todos os sindicatos da sua 
base “estão com suas contribuições em aplicações finan-
ceiras, no mercado de capitais”. Mas, segundo análise de 
Leiria, o problema é mais profundo: nessa ‘ciranda’, a ren-
tabilidade acaba se dando às custas dos cofres públicos, já 
que, em algum momento, a dívida que gerou os títulos terá 
que ser paga pelo mesmo Estado que administra o fundo 
previdenciário. 

Mesmo essa financeirização, no entanto, não é um vale 
tudo. Uma resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) estabelece o percentual dos recursos previdenciá-
rios que pode ser usado em cada tipo de investimento, de 
modo a evitar grandes volumes de aplicações que coloquem 
em risco o dinheiro da aposentadoria. A cartilha do Andes 
reconhece que esse sistema tem “regras de investimen-
to bastante rígidas”, mas considera que nem por isso elas 
são “seguras e sem risco”. E, mantendo a posição crítica ao 
modelo de capitalização, mesmo coletivo e público, aponta 
o que parece compreender como uma inversão também es-
trutural: segundo o texto, hoje são as aplicações financeiras 
que “determinam o modo de ser da previdência pública”. 
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Aprovada na Câmara e no Senado em 2019, Emenda Constitucional 
103 exige reformas da previdência nos estados

Manifestações tentaram impedir a última Reforma da Previdência
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Helena Marroig concorda que o sistema de capitalização 
coletiva dos servidores no Brasil “não é dos piores”, mas 
argumenta que a “lógica privada” que o orienta faz com que 
não deixe de oferecer riscos. “Se tem uma crise econômica 
e o dinheiro desvalorizou, os trabalhadores perdem parte de 
sua previdência, não têm mais uma segurança coletiva, no 
sentido de o Estado proteger, uma proteção social”, alega. 

Na verdade, esse risco refere-se ao montante do fundo, 
não ao benefício individual, já que a legislação garante que, 
haja o que houver, a aposentadoria deve ser paga a quem 
atinge os critérios necessários, como idade e tempo de con-
tribuição. Mas aqui o caso do Rio de Janeiro torna-se exem-
plar. Marroig lembra o ano de 2016, no auge da crise econô-
mica do estado, em que o governo atrasou até quatro meses 
o pagamento do benefício dos aposentados, sem contar a 
situação dos servidores da ativa. Nesse caso, no entanto, os 
prejudicados foram os integrantes do sistema de repartição 
simples, que são esmagadora maioria no estado, já que a ca-
pitalização coletiva é relativamente recente e quase não tem 
havido concurso público para entrada de novos servidores. 
Segundo ela, no Rio o sistema de capitalização tem tão pou-
cos servidores que está sempre superavitário. Reforçando o 
argumento contra a financeirização que ela considera como 
o ponto central do modelo, Marroig ressalta que, se a ques-
tão fosse a sustentabilidade, num caso como o da capita-
lização do Rio, em que “sobra dinheiro”, deveria-se optar 
por reduzir a contribuição dos servidores. “Mas isso nem é 
pensado”, lamenta.

Privada, mas complementar

De fato, a última reforma nacional, que acabou se con-
solidando na EC 103, bem que tentou dar um passo a mais 
na direção de uma financeirização completa – e privada – 
da previdência social no Brasil. A principal e mais radical 
proposta de mudança anunciada no projeto pensado pelo 
Executivo em 2019 era substituir o que existe hoje, incluin-
do regimes geral e próprio, por um sistema de capitaliza-
ção em que cada trabalhador contribui sozinho para sua 
aposentadoria futura, numa espécie de poupança de longo 
prazo administrada por instituições bancárias e financeiras 
privadas. O principal exemplo mundial desse modelo – que 
Leiria define como “de um único pilar contributivo” – é a 
experiência do Chile. “Deu no que deu”, critica o pesquisa-
dor, referindo-se às muitas denúncias de fracasso desse sis-
tema, vocalizadas, por exemplo, durante os protestos que 
ganharam as ruas do país entre 2019 e 2020. Mas esse não 
foi o único caso: de acordo com um estudo divulgado pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2018, 18 
dos 30 países que reformaram seus sistemas previdenciá-
rios para priorizar ou tornar exclusivo esse modelo de capi-
talização privada voltaram atrás nas mudanças. 

No Brasil a proposta foi recusada, mas a versão aprova-
da da EC 103 deu um passo a mais, além dos muitos que já 

tinham sido dados, no incentivo à previdência privada. De 
forma inédita, o texto obriga todos os estados e municípios 
a oferecer esse ‘serviço’ aos seus servidores, como uma pre-
vidência complementar. 

Reforçando a tese de uma linha de continuidade entre 
as diversas reformas da previdência que o Brasil promoveu 
e continua promovendo, essa obrigatoriedade de agora está 
diretamente ligada às mudanças que acabaram com a apo-
sentadoria com salário integral para os servidores públicos  
que ingressaram a partir de 2003 e estabeleceram para os 
regimes próprios o valor referente ao teto do regime geral 
para quem ingressou depois de 2012. Isso porque o comple-
mento da previdência privada é voltado para os trabalhado-
res que, na ativa, ganham acima do teto e querem manter 
esse mesmo nível de rendimento após a aposentadoria. No 
nível federal, para isso foi criado o Funpresp. Ao longo do 
tempo, alguns estados e municípios também implementa-
ram as suas previdências complementares, mas, com a EC 
103, isso se ampliou para todos os entes federados. 

Uma das principais conclusões a que a tese de doutora-
do de Filipe Leiria chega é, exatamente, que, do ponto de 
vista da “racionalidade econômica”, essa determinação não 
faz o menor sentido. “Qual o sentido de colocar um regime 
de previdência complementar em municípios onde a maio-
ria das pessoas sequer recebem acima do teto do regime 
geral? Nenhuma”, questiona, explicando que para fazer in-
vestimentos que tragam rentabilidade é preciso ter “massa 
suficiente de pessoas”. Prevendo isso, a EC 103 autorizou 
que, para ofertar esse serviço aos servidores estaduais e 
municipais, sejam feitos convênios com outras entidades já 
existentes de previdência complementar. 

Mesmo sendo privada, a previdência complementar vol-
tada para os servidores não é igual àquela que qualquer traba-
lhador pode contratar num banco ou instituição financeira. 
A diferença é que, também na previdência privada, o fun-
cionalismo público conta com um patrocínio público. “Para 
cada um real que o servidor aporta, o Estado também aporta 
um real e isso fica em uma conta individualizada, vinculada 
ao servidor. Pode a entidade administradora do regime com-
plementar quebrar que a conta dele está preservada, ele vai 
levar para uma outra administradora”, explica Leiria. Mas ele 
alerta que, como parte de uma “relação contratual”, essa con-
tribuição estatal pode ser retirada a qualquer momento. Não 
por acaso, diz, o atual presidente da Previc, a Superintendên-
cia Nacional de Previdência Complementar instituição vincu-
lada ao Ministério da Economia que fiscaliza as entidades do 
setor, já opinou contra esse patrocínio alegando que ele fere 
os princípios da concorrência. “O que se quer é passar essa 
reserva, essa poupança do trabalhador para o setor financei-
ro. E o caminho que se vem construindo é desconstituir as 
reservas e forçar as pessoas a terem que buscar outras formas 
que não mais essas estatais”, opina. 
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L IBERDADE  DE  EXPRESSÃO

A garantia da liberdade de expressão inclui o di-
reito de mentir? A julgar pelo livro reconhecido 
como um dos principais marcos do debate sobre 
esse tema, a resposta talvez seja sim: “nunca  
podemos estar seguros de que a opinião que pro-

curamos sufocar seja falsa; e, se estivéssemos seguros, sufocá-
-la seria ainda um mal”, escreveu John Stuart Mill, num texto 
em que teorizava ‘Sobre a liberdade’. Antes que você acuse o 
filósofo inglês de defensor das fake news, saiba que isso foi em 
1859, mais de 150 anos atrás, num tempo em que, embora já 
houvesse manipulações da opinião pública e guerra de ver-
sões nos jornais, não existia nada parecido com o fenômeno 
da desinformação intencional que se vive hoje.  

O tempo passou. E, como destaca o cientista político Luís 
Felipe Miguel, professor da Universidade de Brasília (UnB), 
as coisas ficaram mais complexas. Primeiro porque o de-
senvolvimento científico fez com que se acumulasse conhe-
cimento suficiente para que se considerem alguns debates 
como superados. “Muitas vezes a argumentação do Stuart 
Mill, com a ideia de que a verdade precisa permanentemente 
enfrentar o erro, é usada para justificar a presença das afir-
mações mais desbaratadas no debate público. Se a gente se-
guisse isso a rigor, teria que o tempo todo tentar justificar 
novamente que a Terra não é plana, que os seres humanos 
não foram criados do barro e assim por diante”, pondera. 
Além disso, diz que, ao longo do século 20, a própria ideia de 
que a ciência produz uma verdade absoluta foi posta em xe-
que, num movimento que o professor considera positivo de 
se reconhecer que as certezas científicas são sempre provisó-
rias. “Mas isso não é um vale tudo. Não existe nenhum mo-
tivo para se revisar a compreensão consensual de que a Terra 
não é o centro do universo”, alerta. O que acontece hoje, de 
acordo com Miguel, é que tanto “fundamentalistas religio-
sos” quanto “setores motivados por interesses econômicos”, 
como aqueles ligados à indústria poluente, passaram a gerar 
dúvidas intencionalmente. “Eu acredito que o Stuart Mill 
pensava sobretudo em erros bem intencionados, não na ten-
tativa deliberada de manipulação”, distingue. 

Quem pode limitar o direito à expressão?

A dificuldade, portanto, é pôr em prática uma regulação 
que supere o ‘vale tudo’ sem limitar a liberdade de expres-
são. “O teste da verdade não é o melhor para o exercício da 
liberdade de expressão. Não é autorizado só o conteúdo do 
discurso que seja verdadeiro”, defende Raquel Lima, as-
sessora do Centro de Referência Legal da ONG Artigo 19, 
cujo nome é uma menção ao trecho da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas 
(ONU), que costuma ser considerado o principal marco in-
ternacional da defesa da liberdade de expressão. Segundo 
Lima, a recusa à censura prévia é um dos poucos aspectos 

desse direito que está consolidado no Brasil e isso pressu-
põe, exatamente, que nenhum órgão ou instância tenha  a 
tarefa de autorizar antecipadamente os discursos que vão 
circular na esfera pública. 

Por princípio, Lima acredita que “o principal mecanismo 
de enfrentamento a informações consideradas inverídicas é 
o fomento ao debate público e não a restrição à possibilidade 
de se proferir o discurso”. “Que isso seja respondido no âm-
bito da própria esfera pública, com mais informação e mais 
debate”, propõe. As informações falsas sobre as vacinas, que 
têm sido apontadas como um dos fatores que levaram pes-
soas à morte durante a pandemia de Covid-19, no entanto, 
são um exemplo de que nem sempre dá tempo ou há opor-
tunidade real de se promover esse confronto de ideias. A ad-
vogada reconhece que essa foi uma situação “muito limite”, 
mas reafirma que não era possível impedir previamente as 
autoridades políticas de falar, mesmo quando se sabia que o 
conteúdo era falso e poderia ter consequências sobre a saúde 
pública. “Todo o problema é esse efeito cascata que, normal-
mente, se gera a partir do momento em que você estabelece 
os mecanismos do que não pode ser dito. Porque a facilidade 
com que se consegue escalar essas restrições é muito impor-
tante para a fragilização da democracia”, argumenta. 

Defesa semelhante está presente no Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos – um dos documentos mais im-
portantes no debate internacional atual sobre o tema – segun-
do a qual a liberdade de expressão deve ser respeitada para 
“ideias de qualquer natureza”. Mais recentemente, em 2017, 
uma declaração conjunta das Nações Unidas sobre fake news 
e desinformação afirma que a “proteção da liberdade de ex-
pressão não está limitada apenas a informações ‘corretas’, 
mas abrange também aquelas que possam chocar ou mesmo 
ofender”, e que, mesmo para combater a desinformação, as 
restrições à liberdade de expressão seriam injustificadas.

Luís Felipe Miguel concorda que não existe solução fácil. 
Ele, no entanto, acredita que “a propagação de informação 
falsa dificilmente pode ser julgada como coberta pela liber-
dade de expressão” já que promove uma espécie de “mani-
pulação da consciência”. “O princípio básico que o Stuart 
Mill ajuda a elaborar, de que a liberdade de expressão tem 
como principal objetivo servir ao público, continua de pé. E 
a disseminação deliberada de inverdades não serve ao públi-
co”, defende. 

A saída, de acordo com Lima, passa por mecanismos le-
gais que responsabilizem o mau uso da liberdade de expres-
são – mas sempre depois de as opiniões serem publicizadas, 
nunca como censura prévia. Para isso, já existem, inclusive, 
crimes previstos no código penal brasileiro: é o caso da injú-
ria, calúnia, difamação e desacato. Ainda assim, a assesso-
ra da ONG Artigo 19 ressalta que a análise dessa punição, 
quando for o caso, precisa levar em conta se ela é necessária, 
se é proporcional e se tem um objetivo legítimo. Um exem-
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plo de abuso desse direito de punir a liberdade de expressão 
no Brasil, segundo ela, é o crime de desacato, que “confere 
uma proteção desproporcional à autoridade pública”, ao 
mesmo tempo em que “vulnerabiliza o cidadão”. Ela ilustra 
com situações que aconteceram durante a intervenção mi-
litar que aconteceu no estado do Rio de Janeiro, em 2018. 
“As pessoas questionavam as ordens que recebiam de não 
entrar em determinado lugar ou ter que mostrar suas coisas 
e essas meras perguntas viraram crimes”, conta.

Ela argumenta que o que se pode antecipar, na lei, são 
hipóteses em que o abuso da liberdade de expressão pode-
rá ser considerado violação. Por exemplo, pode-se prever 
punição a um discurso que faça incitação ao crime, mas a 
análise sobre se isso realmente aconteceu só se faz depois de 
o discurso ter se tornado público. E a fronteira nem sempre 
é fácil de definir. Miguel ressalta que, apesar dessas dificul-
dades, o ‘discurso de ódio’ costuma ser reconhecido como 
um limite para a liberdade de expressão. Casado a isso, se-
gundo o cientista político, compreende-se também que o 
conteúdo garantido pela liberdade de expressão não pode 
causar danos físicos materiais a alguém. Sobre isso, a já ci-
tada declaração conjunta das Nações Unidas publicada no 
contexto das fake news defende, inclusive, que a liberdade 
de expressão pode sofrer restrições quando o objetivo for 
“proibir a apologia ao ódio por motivos que constituam in-
citação à violência, discriminação ou hostilidade”. “A liber-
dade de expressão não contempla o direito de gritar ‘fogo’ 
numa sala cheia de pessoas, porque isso vai causar danos 
a essas pessoas”, ilustra Miguel, com um exemplo clássico. 
Mas não faltam situações atuais em que o debate se dá nesse 
mesmo fio da navalha: a banalização do discurso machista 
ajuda a promover a violência contra a mulher? A injúria ra-
cial pode levar à promoção de danos físicos à população ne-
gra? A objetificação da mulher na pornografia pode levar à 
maior violência de gênero? Independentemente da opinião 
que se tenha sobre cada um desses temas, eles expressam si-
tuações mais complexas do que, por exemplo, um chamado 
à agressão ou morte de alguém. 

Liberdade de imprensa e redes sociais

Segundo o professor da UnB, nos autores que formu-
laram as principais obras sobre o tema – e aqui ele cita di-
retamente também John Milton, autor do discurso contra a 
censura proferido em meados do século 17 e publicado com 
o nome ‘Aeropagítica’ –, mais do que um direito de quem 
fala, a liberdade de expressão dizia respeito ao direito do pú-
blico de ter acesso a discursos diferentes. Daí, argumenta, 
a importância de uma regulação que democratize os espa-
ços de comunicação mais massiva, permitindo, de fato, que 
haja pluralidade de vozes. Por isso, Luís Felipe Miguel cri-
tica a concepção de liberdade de expressão que os grandes 
conglomerados de comunicação brasileiros utilizam para 
se opor à regulação da mídia. “É a ideia de que a liberdade 
de expressão significa que cada um fala o que bem entender 
com os meios de que dispõe. Se eu tenho uma rede de televi-

são, falo na rede de televisão, se não tenho, eu grito no meio 
da rua e a liberdade de expressão está protegida porque 
cada um falou o que quis”, ironiza. E completa: “A grande 
diferença entre o debate clássico que se deu entre os sécu-
los 17 e 19 e o impacto disso hoje é que, para eles, a grande 
ameaça à liberdade de expressão era a censura estatal. Hoje, 
embora isso ainda seja um problema, muito mais sério nor-
malmente é o domínio de interesses econômicos privados 
sobre a esfera pública”, compara. 

Por isso, Miguel considera preocupantes as iniciativas re-
centes das próprias empresas, como Facebook e Twitter, de 
bloquearem contas ou postagens que considerem fake news 
ou inapropriadas, mesmo que seja por razões aparentemente 
nobres. “Quem define as regras pelas quais os discursos po-
dem ou não ser legitimamente levados ao público?”, questio-
na, defendendo que, embora não haja solução fácil, é preciso 
um “esforço de regulação pública” para garantir transparên-
cia e diretrizes sobre os conteúdos divulgados nessas plata-
formas. Nessa e em outras situações, mesmo quando o Esta-
do assume o papel de regular, permanece sempre a questão 
sobre “quem controla os controladores”. “O que a gente sabe 
é que essa definição última não se dá nem pela ciência nem 
pelo direito, mas pela política”, resume.

No Brasil, hoje

Muitas denúncias de violação da liberdade de expressão 
no Brasil já foram feitas à Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos, que tem a missão de promover e proteger 
essa pauta em todos os países da OEA, a Organização dos 
Estados Americanos. Motivos não faltaram: há casos de re-
pressão a protestos, assédio judicial a jornalistas, censura à 
liberdade artística e vários outros. No Brasil, segundo Ra-
quel Lima, o “desmonte das políticas de cultura” pode ser 
considerado também um ataque à liberdade de expressão, 
mas os artistas têm vivido violações ainda mais diretas. Ela 
cita como exemplo o Festival de Jazz do Capão, realizado 
na Bahia, que, em sua edição de 2021, teve o pedido de fi-
nanciamento pela Lei Rouanet negado por um parecer que, 
entre outros argumentos estranhos ao mundo das artes, 
apontava como demérito o fato de ter se anunciado como 
“antifascista e pela democracia”.

A assessora da ONG Artigo 19 alerta ainda que o con-
texto eleitoral traz desafios extras. Segundo ela, a tenta-
tiva de um partido político de processar a organização do 
festival de música Lolapalloza em virtude da manifestação 
eleitoral de alguns músicos mostra uma tendência de de-
sincentivar o posicionamento político dos artistas. Trata-
-se, diz, de uma concepção profundamente autoritária, 
que defende a lógica de que a arte é apolítica e desvincula-
da do contexto social”. “Já está se sinalizando um horizon-
te de preocupação em relação ao exercício da liberdade de 
expressão pelos artistas”, alerta. 
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